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CapItulo: 16

, I

A presente pesquisa tem comoobjet'ivo 'levantar da-

dos pr:imá:rios referentes à força-de-trabalho no Setor Publico

paulistano,a fim de il~strar o quadro' teórico da Economia do

'lriabalho correspondente.

" .

Foi visto,nas seçoes ante:r:iores, como as mudanças

·i.I[lasxeLaçôes ide produção, .do modo de livre competição para o

'.

modoolig~polis"ta, culminaraIn com as mudanças na super-estrutu

ra social. A legisl:ação trabalhista ,item da super-estrutura,

foi modificada para atender as nova~ relações de produção,ins-

tituindo-se o FGTScomo alternativa à Estabilidade, a fim de

permitir à.sempresas da nova estrutura industrial emergente a

·prática plena dos mé~odostayloristas de aumento de produtivi

dade'e de'aumento da composição 'orgânica do capital, com impli

caçoes, na'estruturá .qualitativa da forç<;t-de-trabalho. A práti

ca do capitalismo oligopolista, de obsoletizar êl perícia da -

força-de-trabalho ou de diminuir o seu preço no mercado, encon

trava óbice na Estabilidade do' trabalhador.

Entret.anto" as mudanças nas relações de trabalho no

~tor Público - regidas pelo Estatuto dos FuncionáriOS públi-'

·(.cxi)S - não puderam se processar 1:-ãoimediatamente quanto as mu

~Gl'amçasnas relações. de trabalho no Setor Privado da economi.a -

--'regidas pela·CLT. Isto porque a maioria dos funcionários p~

blicos já gozava do direito ã ·Estabilidade, que é garantida.

.aos tU(l)isanos de serviço", enquanto que, dos trabalhadores re-

gido:e.p.el.éaCLT, poucos tinham ,alcançado. este p;:ivilégio, em vir

tUde da !Estabilidad~, para e·les, ter s;ido mais umdirei to' em

. .

\ ' .•""\)ll" .., ••i*"':"!J\\'lliftjH!®}J .../,P:;f1!0 ..~.i';jli'.j!!,yf..l~'i\"t.PM"t;"'!'li"'i(if." ·!#f'i!!.!'ti!~c~~MI\'1ª$fP:f,;t'!1"j\f~'"'.i"...Q"'+f.li'}a!#!!f;~t:S'i''''('.>·'H1i'''''''''%%i~$:~-·'·S,"'+" ','.' .t#!""'!!'i! ."l>fi\Wi'
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potencial que um direito real.

Elaborou-se também, na seçao,III, um quadro dos ele-
,m.entos constitutivos da determinação .dos níveis de empr-eqo , !:?~

lários e ordenados, especificamente nos Setores de Atividades'
~ernamentais e de Empresas públicas, com r~lação às econo-

/i lRi.iasp,erifêricas.
t
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Na S(eção seguinte, estudou-se a evolução do' setor pú
blico e seu duplo papel, de promover' a acumulação lucrativa de
capital e de abso:rver e dissolver os custos sociais, aos quais
clames,O I connor denomina de Gastos com Capital Social e Desp~
sas soc í.aí,s do Setor público. Foi visto também, corno as mudan

ças nas relações de produção no Setor Capitalista passagem
.da fase ,.mais competitiva para0 oligopolista - foram' 'segui

das pelos'desdobrarnentos, nas relaçõe:s de produção no Setor' PÚ
.blico, quando boa parte dos serviços públicos vieram
prestados .sob forma de empresas públicas.

a ser
I

"

Em síntese, estudando o papel da Estabilidade nasre
,,~ações de produção, osdeterrninant:es de emprego, salários e or
'denados, as diferenças nas relações de produção entre ..o ,modo
de livre co.l:mp,etiçãoe o modo '~ligopolista bem corno seu impacto
sobre o Sebo~'Público, procurou-se delinear os principais com
ponentes ,da':Economia do,Trabalho no Set,or Público.

CalJeria, portanto, a esta seção alinhar dados primá-
'.riosno sentido de corroborar o quadro teórico da Economia do
'Trabalho no Setor públi~o exposto, nas Seçõesante'riores. Por
cDnseguinte, a'pesquisa deveria coletar evidências a fim,de re

'~lar:
a - o avanço contínuo e inexorável-da divisão parc!::,

lar'do'trabaiho e a tendência. à ob?ol~tizaçã9_da perícia da
, ,

T?rça-de-trabalho,características das relações de produção -,
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oligopolistas, que estariam Ptesentes no Setor de Empresas pú
blicas~ Mostrar como, noSeto'r de 'Atividades 'Governamentais,
esta~ tendências nao estão ainda claramente definidas; daí, as
relações de produção neste Setor estarem'ainda, numa, ,fase de
transição;

b - a forma de determinação dó ní.,,!eJ.de emprego no

Setor Público, para mtstrar como ~ determinação deste, no 'Se
~ tDr de Atividades ~ve ':-namentais,é independente do resto da
.,. . i : \

, 'economia,car-act.exã zanco , assim, o papel social do Setor de
\ '\ 'Atividades Governamentais como absorvedor do excedente'de mão-

,

I
!
1
I

.- , -d~-obra' na economia;
\ ' de ordenados e salários, no Setorque o reajuste

\1 '. ':\ ;Governameni::ais,
1sob a forma de tributos e das pressões sociais para canalizar
\. \ 'este excedént~ para o,atend~mento de outras demandas sociais

c -

'de Atividades depende do excedente da economia

que nao a remuneraçao do funcionalismopúbli?o;
ã -, que o nível de salários e ord~nados no Setor de

Empresas Públicas está relacionado com o nível existente no Se

torOligopolista da economia;
e - que a hierarquia, intra-Setor públi'co, dos ní-

veis de·salários e ordenados está diretamente relacionada com
a importância estratégica de cada organismo público no planej~

mente global.

,Contudo~ considerando-se rígidas limitações de recur'
50S, a pesquisa ficou restrita aos itens "a", "c" e "e",aban-
donando-se Os itens "bite "d", por exigirem pesquisas muito

\~laboradas,sobre o que está:ocorrendo no resto
"Ide economia,

cum acréscimos não tão expressivos para o objetivo colimado •.

,Uma vez delimitado o objetivo da pesquisa prepoe-,se,
para @l!senvolvê-Io,b seguinte plano de trabalho para a seção
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_ discussão sobre a representatividaded.6.setor
.208.

Pú-

blico paulistano'em relação ao setor Público bi;as1leiroi~-;.~~/;:~;.

_ estudo da m.orfologiado setc)r Público pauli~tano;
delimi taç.ãodas empresas, públicas' incluídas na pe~

qui.sa;
delimitação dos segmentos da Admipistração Direta..•..

.inc'luídosna pesquisa;
_ estudo da 'política salarial no Setor Público .pau-

:1listano,incluindo a determinaçãq dos ,níveis de salários e or-
denados, a hier~rquia destes 'níveis de inter-organização e aná
Lã se dos reaj'ustes salariàis anuais; .

_ análise da concentração da renda assalqriada no se
,tor Público paulistano;

análi:seda divisão parcelar do trabalho e obsoles-
cência da períci~ da força~de-trabalho" nó Setor Público pa~'

listanoi
conclusões da pesquisa, considerando-se as hipóte-

.ses teóricas levantadas sobre. a Economia do Trabalho no Se.tor

Público;
anexo com a apresentação dos procedimentos metodo-

.lógicos adotados na apuraçao dos dados.
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...cap!tulo: 17

UNIVERSO· DA' PESQUISA

, I1. REPRESENTATIVIDADE ,DO SETOR PúBLICO MUNICIPAL PAULISTANO EM
.!?-ELAçÃOAO SETOR PúBLICO BRASILEIRO.

Esta -peaquã s'afoi centrada' sobre o Setor Público pa~.
listano assun:dndo:...sesua representatividade como característi-

;' . .
'e,/ .f co do Setor Público brasileiro, com ,base nos arg-umentos a se-

guir expos cos,

. Piela Constituição brasileira o governo é dividido em
três esfera:s,autônomas de competência po Lã t.í.ca re administrati-

~..va - federar., estadual e munic1pal - que têm liberdade de' dis-
.por in,dependentemente de suas organizações, obedecidos os pr;::,
ceitosconsti t.ucí.onaãs •.

Por outro 'lado, observa-se que as unidades adminis-
'-trativas das três esferas da federação brasileira não são hemo
genearilente desenvolvidas. Ao lado da administração .federal,
~ais dinâmi.ca, temos adi"ninistrações municipais de regiões, me-
nós deserivolvidase,consequentemente, mais resistentes à moder
nização admii..ni~trativa.

o testudo da Economia do Trabalho na Administração pú
~blica federal seria o campo de trabalho mais adequado , já que
t!Sta, ligada ao 'poder maior dentro da federação, dá o exémplo
:de comportamentoque.é imitado nas esferas, estaduais e munici
pxaiS,contudo; o tamanho d21:Administração pública federal e a
d:lflculdade de acesso às informações impossibili~am efetuar a
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pesquisa . assim idealizada.

CUmpre,portanto, dentro das diversas administrações

públicas locais, escolher Ul1la 'de tamanho. relativamente pequeno
. .,

que, ao mesmotempo" posaa ser representativa da esfera fede

rale ues·tes termos, ~ptou-se por' coletar .dados relativos
.•.
a

Economia do Trabalho no Setor Púb·lico municinal paulistano, as

sumindo-se sua repr~sl..!nt~tividadé da dã nâmí.ca federal, de vez
.,., .' ~que ha argu.1't1entosconvin{~entes para' acei tar o paralelismo en

tre a Ad.T'1inistraçãoPública federal e a municinal paulistana,

\1
os prefeitos da capital de são Paulo, desde 19fi9,.

. i
1 '. *

são i.ndicados e não el~i tos; assim sendo, depreende-se que, na
\

escolha do prefeito, pesa 'a sua vinculação à estrutura tecnoo~

•. cOr.\O:segue:

,a

rocrática e, portanto, sUpÕe-se que ele adote uma linha de ama

cão identificada com ,aA:d..TtipistraçãoPública federal;

b - em relação ã Economia ào Trabalho, as duas admí,

nistrações podeI!tnão ter tido comportamentoidêntico,dêvido às

peculiaridades locais e históricas; mas, certamente, a fiJosofia

que norteou a ambas foi semelhante. Assim, por exemplQ, ambas

as admí.rrí.s trraçôes , a partir de 1969, di:rrd.nuirama·' intensidade

de admiss.ão de funcionários estáveis. Para atender às necessi

dades detrabalho,recorrera-rn cada veZ mais a contratos de tra-'
baLho não regidos pela Es~abilidade': na Administração Direta

fede:cal, pela contratação através da CLT/FGTS;na Administração

Direta municipal, pela contratação de mão-de-obra por ternno li
•. 1

mi"tado ou pela contratação de ,diaristas sem direito à Estabili

dade; em ambas as administrações, pela criação intensiva de em
presas: 'públicas que absorveram as tradicionai.s funções pÚbli

cas e, c\mjas relações de trabalho são regidas pela CLT/FGTSi

* O prefel·to da capi tal ê indi cado pelo governador. doEs tado
respectivo que, por sua vez, ê indicado pelo Presidente da

República.
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c - ambas as adminis1;r'açõesjá possuíam empresas pú-
blicas desde antes de 1964, o 'q'ueindicaria que elas comparti-
lh~ domesI'na estágio evolutivo organizacional.

Por estes fatos, pode-se acreditar que a Economia do
Trabalho na Administração pública municipal, paulistana seja re
presentativa da Administração'Púb,lica feder':.J.."para os objeti-
vos deste estudo.

.' ;~ "

2" O SETOR POBLICO l(l. TLISTANO
\ '

;'

O quadro n9 V"'2-E arrola as partes, componentes do Se
tJ~ Público paulistano. \1T~1\-S~, inicialmente, a Admiriistra-
ç~ao Direta ou Aêlrtiinistr,a9ão~dO,Executivo, ·figurandoem' deta-,

1 '.-j1hesno quadro r:l,'<;? V-2-A, \e que se denominou, metodologicamente,
, \ I, '

cJE Setor de Ati~l'idadesGove~namentais. A A&ninistração Indire
'la,que se denominou de Setor de Empresas Públicas, é consti-

"

tuida pelas autarquias, empresas públicas 'e empresas de econo-,
mia mí.sca , Viu-se, na'Seção IV,que as autarquias constituem
um,tipo intermediário de organização administrativa entre a: Ad
ministração Direta e as Empresas públicas já que, apesar de te
rem autonomia quanto a objetivos, são entidades de Direi~oPú
blico sujeitas a controle financeiro e de política salarial; -
:poroutro lado,'elas podem contratar seus furicionários pela
'CLT,,evitando desta forma a Estabilidade. Por conseguinte,
~,taisorgani zações, ,a rigor, constituem uma "área cinzenta" entre
t!S dois tipos de organização adminis.trativa , Em todo caso,
ellasconsticuem 'umtipo de organização administrativa em dege-

, "
n<-!llação,istoé,ná evidências de que o crescimento do, Setor
Pú'l:z>licoestá se dando pelo crescimento da A&tinistração Direta
OU rtelocrescimento qas empresas públicas, fundações,etc., em
pre",'h.X'içãoao crescimento através das autarquias. Neste sen-

I,' tido. seu creac ímento s de oaxact.exfst.í.ca me.rament.e,vegetativa.-

r ,
.~#~"".€.c.Jt$.f"~A*f.em!,M;M,..4!94(~b.,p4)4t,;4;e• .#)J.:•.:,"f:W;,@f'%~»-i*,+.;.:.1.h •. .A~".:4?#~+!4)Q~·Ff.W?:;:iJR';SJ..(·.~;;>~#,1;f#,t,.f_)9·!·.)#;;;:.~..W'J~·L+ ..~~".s...,. l.$Uh44".fl~
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'toTAL ,DO tlt:ECU'nV-' ••••••.•••••.•••••

PES~O'Al •.•..••.•....•.•.•.•.•...•..•.••••..••.o ••••••

'a •• o.I t!'l\ GII.lc!Lt!O
;, n4 "'dmlnlsl:;:,~O Ol:els •••••••••••• ,
_ (';GDiroto ee pr,f .•UO· ••••.•••••.•.••••••.•
_ CO.t.R •••••••••••••••••••••••••••••
- CO\;i? •••..•••..•..••.•.••f •••••••••••••• ••••

__ J.~:.~:~:itr.c!"i~O..•...•.•.•.•...••...••••.•.•.•.•.••
_ 8·:::'1 C.!a: Social •••••••••••••••••••
_ Ec!óJ~_ç:'o .••.•.••.•.•...••....••••..••.•.•..•.•..••••
_ F;:\I:-.Ç'i ...•...••..•.•.••.•.•..•.••.••.•.•.••.•..••.••
_ ti!,,;,,::o •• Siúdo ••••••.• : •••••••••••
_ E~;;::~4S ••• .o.f ••••.•••••.• f'." •••.••.•.•.•.••
_ Tf .•;-,S'~:"!:('. .. .... " .••..•.•.•.•..••.••...•.•. ~ f, ••••

_ N,;;óel:ll Ir.!.tn"~, J.srlcicOI •••••••
_ \'los Pú~'~le a. .•...•...•.....o- •...• ~ .••....•.••..••..•.••.

_ S6N:;tJl • C!::!.s .•.•.•.•••.•.••...•..••.•.•.•.••••.
_ T""il:'"\o ...••....•...•...• '••• '•.•.•...••..•.•.••.•••..•••
- C;:!:u:a .....•...~.., ~.....•.•.•

JGf,.lrO
.Cuer,lid~l!o V.I.::t

".2"" 164.672

63.&14 125.090

61.442 • ,"'-014
695 1.8i3

'4.13~ 2'0.643
'-'95 LOS3

009 2.102
1.C21 . 3.1'.)4

·15.e57 31.610
3.3~O 'O.~54
0.057 14.710

li67 2.116
seo '1.550

1.5~8 3.t&9
'1.103 3.213.
1.714 3.<ÓSO·

273 764
. 1.7~6 ".675

2.263 6.694
89 &.300

&.-430 28.110
5.~30 21. 760

1.S;~6
3;)2

-4.0C2

13.472

QUADRO V-2-B

Doumb.o
Ou·&~t1,hJo V:.I.)(

tf.Dl' 26G.677
, /

61.',3 "'197.034

68.871 177.5:15
7JS '2.707

111.~57 '0.796
223 1.':39
\j29 2.\173

'.,C8 ~.G37
20.701 5S.6J7
3.:!17 13.6~8
e.713 :~.~30
1:17-4 3.532

7:;S 2.::05
1.~87 5.384
'.ce7 .(.117
2 .•118 5.571

312 ~.10'
. '.824 .7:080

2.07(1 6.973
168 12.623

6.&23 ~1. '31 .
4.E2l 32.!>~4 I

2.5<\9 ,.
:'Zl

5.4G&

28.412

Em !=rS mil

E.••olução CQ i1~:;""'~Q do ícr.cledrlc::: t:tlvc!õ--------------------.~--------------~--~--------------_.------~--
'CTAt. i

••••••••••• ~ ••••••••••••••• :.••• 1 •••••••••••.••••••••••• 111; ••••

;.;,!.~i!\;S!!"j.ÇI.b C:> EY.=:CUTlVC· •••••••••••• : •••••••••••••• ;

E~P?:::;AS ••..••••••.••..••••••••••••••••••••••••••.•••••••• , ••
_ "n!:O::1~t - C,:-.:ro éeo rC'!:;.1 e S:d!es ..•••••..•..••...•..••••••
_ CEr - C:P._ E-.:t-r,!":aria (!~ T'~~ê':O ••••.••...•..•..•.••••.••••••.••
_ Ct.~TC -, C:!,!.. t/-.;~:c~r.!l1~o "'-'-1r.3;O'~Ct Cclo!ivcs •..••••..•••.
_ C:,H.i!j, _ C;.I. Mtitli:';c·J:tnna dú H:.~·;~L:!~:". Slo ?vl0 •••..
_ cç.~'.C;,!.S - Cia. d~ G~. ce 5~o r'L~I" ........•.....•.•...
_ t'.!~hEl. -- (~-;:":;;tC!:;' 1J..Ji'\:c:j:.11 de. Uir..;:--:::ação •..••..••..• oo •••• oo

_ "J~l;,O _ (::;3. C~ ,.~~~to;-o:i:\l:".~·(!e S"c Ptul:- • H •••••.•••••

_ I'~O:>..;!.! - C!a. elO!,IOC~':'~OC'~() ::~ D3C:-. 00 ••~"fllc1?Io ••

A;JT;"~~l:I"'S •.•••••.•••••••••••.•.•••.•••••••.•••••••••••••••
_ C~r'(':J.- r:.;:l"Ú.~.C:-.~~:fI". Es~:,;.:', (e n~c':-:;e:'%'~~, l..~'.:t\ic;;.lo
_ H!i'"~ _. H=:;;::~~lt:: S~:-~'ic':lf'?.;:;llco )I.:,;r:.:c;~a~ ••••.••.•••.•
_ 1:':':C:;-::>· ).r_~;<=:.:a: C:c.. ~!: ?:.~:.J .....•••••.••••••••••••.•••..••
"!- S"rt'lço r...,~4'=~t:l';) ~.: )..'•..:'\::t;·:) .••..••...••....••.... ~•••••....•.••••

31!1Z/1.t 3~/'~.'75 Z1/1'2./7~

tC.353 70.(.40 "J.~S3
6.(.01)6 ~~.,::1 ~1.113

12.744 '~.47' ". -ce
1S' 1:5 ~G2!,O5 I7.13>1 8.:;25 10.035

'''9 ~21 19~
'.179 , .COl 9~9

2~7 ~)1 tçõ·
S':'O :J.,!~1 3.~:~·
roló· ':'5 1.::2C

, ~S1l %.Cl~ : •.C'3~

lS7 ~:..:.. :!.~

"'1 NS I:.,
1!.) ,.~S ' t '!

.C2~ E~l "!~---

SECRETARIADAS FINANÇAS

são Paulo Orçamento e Finanças da Prefeitura 1977
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faz com que estas entidades tenham uma importância relativaca
da vez menor dentro da totalidade do Setor Público.

Para afin'a:lidade desta classificação considerou-se
as autàrquiás COIDO componentes dO.Setor de Empresas Públicas,
já que se constituem em uma evolução organiz~rional neste sen..,

tido; coIitudoas autar.quiasmunicipais paulistanas naoserao
objeto da pesquisa emp.I.r í.ca•.

\

\
I',

\.O quadro n9'v-2-B relaciona a evolução do número de
'funcionários·por.entidade do Setor Público paulistano, do qual
deduz-se o coeficiente_.'1n9 de funcionários do Setor de Empre-
sas Públicas!n9 total d~~f~cionários

{
\

do Setor públicoll,confoE
iI:me seguel1

1974 1975 1976

20,8% I 23,8%~

Apesar deste coefi'c:::ienteapresentar tendência de
.crescimento, ele indica que ainda .é pequeno onÚIDero do'funcio
nários do Setor de Empresas públicas ,em relaç.ão ao total do
Setor PÚblico.

..

Utilizando como critér1.óo número de :funcionários P.§!.

ra avaLiar o peso de cada o'r qaní.z aç.ao , poder.,...se-ia..conc i.uãr I

erroneamen.te, pela ,pequena importância do Setor de Empresas Pú
blicas na·totalidade do Set.orPúblico paulistano. Contudo, de
ve-selem.brar que ,enquantoo Setor de.Atividades Governamen-·I

tais enca:crega-se de atividades mão-de-obra intensivas,tal co

como educação,' (vide o elevado número de funcionários na Secr.!!:,

* total de funcionários das empresas somado ao total de fun
cionários das autarquias'.•dividido pelo total geral dos fun

cionãrios.

'.
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taria da Educação, no quadroV';..2-A),6 Setor de Empresas,Pú
blicas abrange atividades capital intensivas~ tais corno,sis
tema de transporte de massa, processamento de dados, etc."

, .que são atividades passíveis de aumento de orodutividade do./ ~•.

trabalho>y via aumento da composição orgânica do capital.Isto
siqmifica que o número de funcionários não é o melhor indi
cadcJrpaxaise avaliara importância do Setor de Empresas pú
blj;.casdentro da Administração municipal paulistana. Um in
dil:adormelhor seria, talvez, a evolução das despesas .de
capital do Setor PÚblico paulistano, constante n~gráfico -
nçf' V-I, através do qual se observa que, enquanto os investi
I~ntos 'em obras pÚblicas mantinham .uma variaqão pouco exPIES
siva, os investinentos en ?articipação ,econstituição de eI'1
'j'fpresastêrncrescido·n.a últi~a década, o.que vem a indicar a.
Emportânci~ do Setor de Empresas PUblicas na dinâmica do Se

tor Público.
Na seção anteriQJ:'foram distinguidas, no Setor -

de Empresas públicas, as empresas voltadas para0 forneci
mento de insumos básicos para o Setor Privado, as empresas
voltadas para .o fornecimento de,serviço pÚblico e as 'ernpr~
lSõaSancarireqadas de executar as próprias atividades-meio do'
~Setorde Atividades Governamentais.

Na priméira categoria, das empresas voltadas ao
:ft-,rnecimentode Lnsunos básicos, relacionam-se, no âmbito

,mmicipal páulistano, as seguintes:

COM~ Companhia de Gás de são Paulo S .A.-OO~

tiVâ o fornecimento de gás às unidades industriais e resi

delilc:!1.ais:
.ANHm.mI •.• Centro de Festas e Salões S.A.',- obj~

tiva organizare propiciar local de exposição para feiras e
salões para o Setor Industrial e Comercial;
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!,·
, COHAB - Companhia Met~opoli tanade Ha,bitação S'.A•

~.
•

. .. - ""'"obj~ti va empreitar. a cons cruçao. de casas .popul.ar es para a popu

laçãotrabalhadera de baixa renda;
I'

i
t
I
i·t

/ ~ .

Departamento de Estradas de, Rodagem do MuniiDERMU

cí.pio - visa a censervação de estradas municipais. Sendo
tarquia, porta~to fera do âmbito. da presente pesquisa.

Au-

I
i
!
I
I

Ao contrário. do ocorrido. a ní.vel federal, onde as em

pr~sa$ fornecederas de insumos ,básicos foram as primeiras. a, se
rem criad~s, ao.nível de município paulistano estas empresas -

I
f
j,
r
1

I
! relação às empresas de insumos básicos,a nív~l municipal;
l-
I'
I
t
I'
I,

só fC4I",arncriadas a .part í.rde 1966,' cem excessão do DERMU. A

antec-edência no surgimento. de empresas de serviço, público em
se. '

.de um lado. não. se enquadra' no mo deLo de evo Luçâo históricà, da

Admini,straçãepública f,ederal, .de outro lado pode ser explica

de'pe La jsecua.l í.arí.dede da função mun.í.c.í.paLv Sendo o. campo
. 'atuaç~o municipal essencialmente local,e centando com recurses

:financeiros limitades, ao ,governo federal coube a iniciati-'

'I, 'va histórica defernecimento de insumos básicos, .tende a Admí>
I
\'

'I," 1966,.

Ílisbração Municipal cemplementado, está atividade a partir de

,- ,~
"

Na segunda cat.eqorí.ade empresas - .as vel tadas ao
f9rnecciIrlentode serviço público ~ podemes distinguir, a .nível

municipal paulistano, as seguintes:

, .
CMTC - Companhia Municipal de Transportes Coletivos-

S.A. -,(.')bietiva'aexp Lozaçjio de serviço de transporte
de OnibilllS, e.troleibus 1

urbano.

\ .

I ...
!",;;;;$.,,,#,>!'I}.~;J>:'~''-,+4~J),,:i;r.A.;;>A9,j,(,Q·,.,..,\t":A-!lt""''''5',,*,,'iS'~''f!g9:tt;:46fiU'''~,,,i'&}?i~~,,~J1l!,'-'''H.bSi\..Scf\"'"!,M:-A:,,f'i!-$k!M~'i
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METRO- Companhia do Mettopo1itano de São' P~ulo S.A.

_ objetiva a exploração do tránsporte urbanodemetrõ;

. '

.....
CET- Companhd avde Engenharia 'dq.,SI'rafegoS .A. -empre

sa encarregada 'de organizar o tráfego viário do município;

EMURB ~Empresa Municipal de Urbanização - empresa
encarregada de planeja.re executar obras de renovação urbana.
N,este sentido I pode ser classificada tanto como empresa pres- ,
tadora dé :serviço'público, quanto como empresa prestadora de

i atividade-I!'~eio(planejamento);
~ \

Serviço Funerário Municipal'~Autarquiaencarregada-
de pr es cax o serviço cujo nome, Lnd í.ca , " .

, ,

Quanto ,à CMTC cabe lembrar que, sendo a 'atividade mu
nicipal' essencialmente local e de" vocação voltada para a pre.§..
tação do serviço público, sua' fundação é anterior a 1964. No

I entanto, apesar de juridicamente a CMTC ter sido constituida -
i 'sob fornliêide émpresa,ela tinha até 1966 característica organi

·1 zacional bastante assemelhada à Administração Direta" ou seja,,
, L

f Estabilià.."Edede boa parte de seus funcionários, déficit
!-

.1
I

,

lractonaiS •. dev í.do à baí.xa rentabilidade das linhas exploradas ..

Finalmente, na terceira categoria de emp~esas as
!

I
\1

I'In

finan
ceiro ori-~lIí1lldodo" fato das tarifas não cobrirem os custos ope-

vol.tadas para a execuçao de atividade-meio do Setor de Ativi-
dades Gove.:rnamentais - distinguem-se:

PRODAM - Companhia de Processamento de Dados do Muni
I ~rpio de são Paulo S .A. - empresa encarregada de execut.a r todo
t

lO 'uabalho de processamento, de dados do Setor Público Paulis-

•.. . -
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Hospital do Servidor - Autarquia encarregada de .pre~

tar assistênclamédica aos servidores mU"Alcipais :
-;i

Montepio Murfic~p'al~ Autarquiaencarregadá de admi-

nistrar a caixa de pecúliO e de aposentadoria dos servidores

mUnicipais ;

"i 2..1 O Setor Público Paulistano: As Empresas Públicas Incluídas

) na pesquisa "! .
r

t
f . Sendo o Setor Público municipal paulistano relativa:-
l' m€::ntegI:ande, cabia selecionar alguns dé, seus órgão's mais re-

,presentativos, que rpude s.semd.Lua'trraz'o comportamento da Econo-
m:ilade Trabalho nO Setor Público. Partindo do pressuposto de'

que as autarquias sâo rtí.pos organizacionais Lnt.ermed.í.ârí.os en-

'.tre a Administração Direta e'as Empresas Públicas e que se en-
-

coritr~ em·degeneras:ão, julgou-se que pódeiiam ser dispensadas
da amostra, sem alterar fundamentalmente os resultados.

Quanto,'às empresas públicas municipais, três, delas
sao relativamente novas e, portanto, inexistem docUmentos his-
tIDricos comprovando sua conduta em relação' ã Economia do Traba
llho. Estas empresas são CET - 1976; ANHEMBI -recebida
Pxefeitura':em 1975,< e EMURB~ Deste modo, com exceç ao

pela
destas

três, as demais empresas constantes do :quad~ó n9 V-2 foram in-
cluídas no estudo.

A principal' fonte de informação sobre a Economia do
Trab;~Jl.honestas empresas deriva de : a) contribuição sindIcal,
b}' :fi(cti.\:a'5 de res'cisão,de con cxatios de trabalho arquivadas nos
sindicat~~ e c) levantamento de balanços, atas de assembléias
dos acionistas e oucxas informações' indiretas. Estas ül timas '

~ . . '.

~too",.."\.",;",,,,A.i;o.'~fi!.fW0'f+:""~~fo..'"'1l'?#*"~/':-'''\".!é •. h\f.<~~~i''Y'-'§t!t}!.i\'2:,)m,A~!iMjf!EiiW'!'~j'f;1im.'h,'"L 0"0 ',*"'L.,iC;;':J<l)*-"?'
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foram levantadas em jornais, !'ublicaçõeseconômicas e' d6cumen

tos arquivados na &Junt~.Comercial do Estado de são Paulo. Em

relação ã primeira e segunda .categorias de informaçãQ, .as fon

tes consultadas 'são as seguintes:
-,' I

NO!re DAS EHPRESAS LEVANTADASE RESPECTIVA FONTB

DE LEVAIITMrenTO:

1 CO!·1PÀNHIAnUNICIPAL DE TRANSPORTESCOLETIVOS - CHTC.

2 COHPANHIÁOOHETROPOLITANO DE SÃO PAULO - r-lETRO•
.

_ Sindicato dos Trabalhadores em Empresas de Carris Urbanos

de são Paulo •.

3 CO!'IPAllliIA DE HABITAÇÃODE SÃO PAULO - COHAB.

sí.ndí.ca to dos Empregados em Empresas de Compz a ve Venda

Locação e Administração de Imóveis de são Paulo.

,

4''';'' COf1PAl1HIADE GÁS DE SÃO.PAULO - ·COHGÁS. .

,_ Sindicato dos 'Trabalhadores na Indústria de Produção de
J

Gis de S~o Paulo.

5 .- CQ!·IPANHIADE PROCESSAi·1ENTODE DADOSDE SÃO PAULO PRODAl1•

. _ Sindicato dos Empregados de Agentes Autônomos do Comercio

e em Empresas de Assessoramento, Perícia, Inforr.lações e

Pesquisa no Estado de são Paulo.

Informações gerais referentes atodas.as empres~s foram levan

.tadas no Departamento· Intersindical de 'Estatística e Estudos

Sócio-Econômicos - DIEESE.

As informações referentes ao funcionalismo da

AdmlnistraçãoDireta da Prefeitura r·1unicipal dê são Paulo fo

ram obtidas. através de consulta ã legislação municipal e ôo

acess'O) aos arquivos do Departamento de Administração do f.1uni

2.2 O Setor PÜblico !-1unicipal Paulistano: Os Seqmentos da 1\àn!
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!!,istração Direta Incluidosnà Pesquisa.

A Administração Direta·da Prefeitura de são Palilo

possui, em termos de xorça-de-trabalho, quatro quadros de fun-

cionários a sabers
I -Quadro de Pessoal Administra·ti vo i. . ,

~I - Quadro de Mag±stirio;
. .

111 -Quadro de Fiscais;
IV- Quadro·Artístico.

Oségundo quadro reune as atividades relacionadas ao
.i:iagistirioMunicipal, tais como I professores, diretores· de es·
cola, orientadores pedagógicos, etc •• Cumpre·o1;:>servar que, nes
te quadro, não está incluidOo .pessoal administrativo das escO
las, escriturários, serventes éscolares I" et.c . , os quais integram
o quadro do Pessoal Administrativo. O terceiro quadro aompree~

."de o pessoa,.lencarregado da fiscalização de obras I valores mo-
biliários, de feiras livres, etc. ~ O quadro Artístico c::anpree.!!,
de o pessoal da Orquesta Sinfônica mun.í.c.í.paL•. A pes~uisa nao
irá dedicar-se a estes 3 ultimos quadros já que agregam cate-
gorias profi,::;sionaisbastante. reduzidas, casos dosquadros.de,, fiscais e artístico, ou bastante restrito, caso do quadro do

.•.•r
II "maq í.s t.êr í.o,
!

"Destarte, a análise cingir-se-á ao Quadro do Pes

soaI Administrativo.

Os quadros acima mencionados dizem respeito ao con
:ÜUnto de cargos criados por lei e que são preenchidos· ou por
\Concurso público, no caso de cargos efetivos, ou por livre pr2

. ( .

I
I,

'1l-:limento,no caso de cargos em comissão.

Afora estes" quatro quadros, a Administração Direta

.mUia]::íeàpaldispõe ,ainda, de:
a) Contratados por tempo limitado (2 anos, com

.'
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possibilidade de prorrogação do contrato).,

b) Diaristas - Estes sãg;:;'?contratados pOftempo

indeterminado, mas não ocupamcargos, exercendo funções previ.:!,
',tas por decreto.

t, " I

A rigor, os contratados são admitidos para ·exerce

rem temporariamente .as atividade~ correspondentes às dos cargos

efei:.iivJOsvagos no Quadro do Pessoal Administrativo até. a con

clu$ão doprocêsso de selecão e admissão. Não raro acontece

quee o níime ro ide contratados é superior ao número de cargos efe

ti'tIOSprevistos rc-!fletindo, dete modo, o fato de o número de .

cargos .éstar amarrado a umaestrutura legal que não responde

prGmtamentea umaumento da demandapor força-de-trabalho •

.Os <aia·ristas sao admitidos para exercerem as fun

çces de nblue-cQillars tt •. O número de diaristas é fixado por de

ereto, o que ir.lplica em constante atualização, sem consulta ao

legislati vo, o mesmonao ocorrendo com os cargos e·feti vos ou

r em comissão. O processo àeseleçãó e admissão de diaristas

taIribéiné mais· dinâmico, ao mesmo:tempo emque. eleS não

*.de Estabilidade.

gozam

·.Apesquisa inclui o levantamento dos contratados

(~mexclusão dos professores contratados que preenchem lacu

nas. do Quadro dor,iagistério, não incluídos neste estudo). Tam

bê:n in.clui os dLaristas, mas somente os diaristas da Admí.n.í.s

tréfÇãoDireta Centralizada: isto é, exclui aqueles que. traba

. t lhêm1 nas Adminis~trações Regionais. Esta exclusão prende-se ao
tI fat~ de qu~ os "arquivos de registro dos diaristas das· Adr!linis

I· tr;aç~'S
~

t • CDnI'l e}(cessão dos diaristas efetivados: Aqueles que, admiti
t êos :illT~teriormentea Constituição de 1967, completaram 5 aros

~ de exercício.
~
<
~.
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Reqionais estar descentralizado nas "resp~ctivas unidades, difi

cultando destarte a coleta de informações.

Há ainda dois comentários a fazer: a) dado que na Adri

nistração Direta coexistem diversas formas' de relações de tra
. ,,' ,

'1i balho, faz-se mister identificar qual é a forma dominante e a

que tipo de relações dt'produção elas corresnondem; b) o sequ!!

do conentãrio refére-~êà repr~sentatividade da amostra desta

pesquisa emrelação aJ to ta·! da força-de-trabalho da

tração Direta.

Adminis

abaixo que arrola a existência ou não do direito à Estabilida
!

. I.

, de, para as diversas caté~or~as de força-de-trabalho,. na amos
f

tra es·tudada, bemcono a sua participação percentual.

\; .
'. Emrelação ao i -tiem~na",acima, foi elaborado o quadro

~.

Relacões de Trabalho Estabilidade ~ em relacão total

A- Quadro.do Pessoal SIM 39,0%

Aâministrativo-efetivo
r
1

B- Quadro dOPéssoal NÃO 2,6%

Administrati vo-Comissionado

E- Diaristas efetivados SIH

16,1%

29 ;8%

12,5%
D- Diaristas

NÃo
NÃo

C- Contratados

TOTA!" -. •..• ._________ 10 O , f) O

Observa-se que a.força-de-trabalho que goza do direi

to ã Est.abilidade representa 51,5%, de onde se conclui que, para

a araoscxa, as relações de produção que regem a força-de-tr(lb~

!;; lhoestarlan emuma fase de transição entre a forma de -livre

competição e a forma oligopolista.

QtIal?-to ao item "b", representatividade da amostra pc~

't quisada, o quadro n9 V-2';';'Aindica o total daforça-de-trabalho
(

t
l(
;'

~,.".t~.o.:,!\Ailii;\f •.,qNii#;;:;.•,9;2$)'r9JiiJ)i! *"'~M!f,"'W g.;;,:m·""'".,.~jftMi!'#,.,I\!N.\P!,""i''*:/jl!e,.aM'i,:~%;i'''#iS''';'''!lt4g ·olllffl'l!W4hP\\i#.•"JIiI$ikJh:;:!fL?!'IlH""'''~'i. 000 Xi&AA.,",,",j
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do poder Executivo, em 'janeirp de 19.76, correspondente a
::-:;;,.';".

59.244 servidores e, em dezembro"do mesmc;"ano, a 66.935.pbse,E
va-seque o crescimento deveu-se, principalmenté, à expansao
do sisteraa de ensino dentro da Secretaria da Educação.Exc1uin

.
do-;s~a rubrica Educação (15.,057/20.701), tel?;amos uma força-,.

_tàe.:-trabalhomédia anual de 45.~OO funcionários e uma taxa de
l ' cxescimento correspondente de 4,6 % no período de 75/76.
I

Conforme o quadro n9 V-'3, a amostra pesquisada é de
32.265 servidores. O significado qualitativo destenÚInero em
relação ao total da'força-de-trabalho se evidenciar?-a,através'
de uma reconciliação nÚInerica. Entretanto, a simples tarefa
de fazer 'a'reco:nciliação,ení virtude da dispersão das fontes
de informações exigidas, torna~se tão trabalhosa quanto
quisar a população total.

pe§.

Estima-se em 13.000 o número de diaristas das Adr.i
nistrações Regionais (COAR) que foram excluídos da 'amostra .pe
lo motivo, anteriormente apontado. Sendo 'os diaristas' a for

l.
I'

i

r

I

.ça-de-traba1ho de mais baixa remuneração, a exclusão deste, efe
tivo distorce o'resultado do cálculo da concentração da renda
e dos reajustes salariais adotados, na Administração Direta .,
que serão estudados posteriormente.

Da mesma forma, o quadro de Ensino municipal , mais

os professores r:ontratados, têm sua renda hornegeneamente cón
centrada no,ext.::ratomédio, enquanto que o Quadro de Fiscaliz~
\i,ãotem sua renda hornogeneamente concentrada no extrato supe--
rii."ll", todos ..excluidos da amostra.

Dadas estas considerações, temos que:
a) a esti~ativa da concentração da renda na Ad.m:i.nis

trêição,Direta, a parti~ da amostra, não deve ser extrapolada

,
" .~"UF",,~"'~!i!"ii'* fi .;,,,,t."'!iII*t"';:~'"'''*t'''''''')'ij::*",:\ 'lij!.,gt ""2M,"';'" ","I!i'#ifl'\f"lf Q% g, ,""MIi\fr'!i'''',.,'*''''*fflYi'!$iil!;ft'',l€#.l!Ji4I':A!'''.,!!#, ';:O(I;'*"rf'!~,*htL,',""',L' "" S,·M /',"""
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.QUADRO N9 V-3

PMSP - QUADRO RESUMO PESSOAL-1976
(ANOSTRA DA PESQUISA)

.. ,

03

Tab.II' Tab.III Tab. .(PS) Sub
Suj •a ext'i~ total
.'ção· ..

(:-)DiaristasTotal de
Efetivados CargoS o

cupados

15 .15
01 01

'. 99 99
01 86 86

101 02 342 342
07 08 08

50 50
07 37 .37

02
.- .. 02

96 118 118
02 02

02 30 30
34 34

... 25 25

.
490
198

01
01

574
. 202.
1~460

574
20'2

_ 1..;~Á~

CARGOS OCUPADOSI~-----'~--~~----II--~~~~~~~~'---~--~----~~~~-+--------~-------~
Refe- Tab.I
rência (CQmissão)

''\

i .;'DA -15 15
DA 14 01
DA 13 99
DA 12 85
DA 11 239
DA 10 01
DA 09 50
DA 08 30
DA 07 02

I

DA 06 22
.DA 05 02
DA 04 28
DA 03 34
DA 01 25
DA
24
23\.2i \

Diaris-tas
Contratados

I01 ..

04

01

03

Total
Geral

15
01
99
87
342

"- 08.
54
37
O~

.119
02
33.
34
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QUADRO N9' V-3 (continuação)
LO
N
N

PHSP -"QUADRO RESUMO 'PESSOAL -:-1976
.

!
.- -

,~ CARGOS OCUPADOS
Tab.I Tab.II Tab.III Tab. (PS) Sub L-} Diaristas Total de 'Contl='atadoa Piaria 'rota1

Refe- (Comissão) Suj.a e:xtin .total Efetivadas -Cargos ."... Geralo taij
rêncla -•.. cup~dos

"
çao, .- ~ --

21 149 01 " 150 150 164 ~14
20 126 .- ~8 15637 91 128,

19 ·09 248 _03 340 ,. 340 Ol 341
18 ..
17 11 230 26 2·67 267 128' '~95,
16 38.3 383 383 546 ~~9
15 392. 28 42'0' 420 483 903

, .

14 09 31 40 40 \ 34 74
13 B 158 158 158 157 ~15
13 A 619 09 626 .'628 71 145 644..

;
.

12 18 6.374 411' 6.803 6,803 831 49 7,683
11 33 796 166 995 315 : 680 1.183 .619 2.482
10 13" 1.486 '. 1.499 1.397 102 1,825 1.927

i

09 47 709 18 774 697 , -;"0' 77 01 705 783
I' 110·08 430 430 319 .111 25 246

07 244 , 262 288
-. 244 244 '06

06 , 323 -- 339 361~2 345 323 22 )

\ ..
. '. ,

._",-~_.~,:;",,~~~,-" .• ~.~~._: .••...•...~_.t.u ~..:-..,;o:~-,"~~ _~,.:~:.....~~ ••.••.~.••.-_.••...••.i',;I._-- ..-,,--,,",",'--'-'".__i, •.• """"'_:. ~,.. ••,.......-..:-. •.••~~_ •••~~~.....-- ,•• ~~~~L.'O- __.J_'""',..""'··~_'_'"'·~~·.,-~$.._~...;.,;~.~~.~- ....•,
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N
N QUADRO N9 V-J (Cont;inuação) .

PHSP - QUADRO RESUMO PESSOAL 1976

".--!,

rl\"R~()S OCUPADOS
"Tab:'I

-
Refe- Tab.II Tab.III 'rab. (PS) Sub (-)Diaristaa Total de 'Contratados Diaria Total-
rência (comissão) S~j .a extiU Total !Efetivados Cargos o tas Geral

. çao cup~doã

05 . 540 540 540 2.530 2.530
04 183 183 183 , 4.540 4.540
03 4 4 4 f 2.357 2.357

..
:

.--'------
TOTAL 819 2.035 ..13 .749'--,- 813 17.416 4.022 13.394 5,21~ 13.-658 32.265

.--
..

, I .~~'"",,"-"""'~"'''''-'--'

._ ...

.4.

,
. ,

\ .

.'

~..-' y ..
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sem AS precauções que as considerações acima feitas'exigem;

b) a força-de-trabalho que na Administração Direta
não goza de Estabilidade é maior que a verificada na amostra,
em virtude do.contingente de diaristas das Administrações Re-
qionais e dos pr~fessores contratados~

- ,I" IEm sIntese, estas sao as referências a respeito da
qualidade e representatJvidade da amostra da força-de-trabalho
da Administração Direté.'eque servem pararn~lhor posicionar os

"

resultados da ~esquis~.,

. -

~.
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capitulo: 18

A ~OLITICA SALARIAL NOSETOR PÚBLICO

1 Antecedentes Históricos da Poli tica Salarial no Setor público
•

- ( 1.1 •. A pel,itica Salarial no. Seter de Atividades Gevernamentais

a NIvel Federal, at~ .1964

Guerreiro. Ramesescrevendo. a respeite dos níveis de re
. .

mun,eraçaede fun~ienalisme ~ederal no perIedo anterior a 1964 (83) ,

mostrá bem, comoesfuncienáries de Setor de Atividades Governa-:

mentais .tiveram sempre sua remuneração. reajustada abaixo des ín-

dices do custo. de 'vida. ~Evidentemente, umadeterioração salarial,·

ao longe de umperíede tão. grande ceme e de 1945/19648 além .de..
ser centrária à po.1Itica populista vigente na· época, ser~a insus

tentável sem'erig~~âr graves problemas sociais. Certamente, o

funcienalismo deve ter tido eutras formas de compensação sala-

rial menetárias e não monet.ârí.as , As ·relações estatutária's, de

características paternalistas, forneciam cempensacões não IllOnetã. . . , .~, -
rias que aqui não cabe discutir. Exemplosde compens'açãomonetá-

ria vemosna ..pessibilidade de acumuLaçâo de cargos.,per.mitida na

>: épeca, na Lí.cença prêmioempecúnia, etc.
. .

í~',

e 1.2 - A pelítica Salarial no Setor de' Atividades Governamentais
~f

l•,.t..
m

i
trt~
f, (83) ~10S, Guerreiro - Administração. e Estratégia 'de Desenvolvi-t mento. - El~~entos de umaSociolegia Especial da ~àrnjDistr3-r çâo , Fundação Getúlio Vargas, Rio de Janeiro. 1.9ó6. 3?ãgi."'1as
f 175' a 380. .

(B~l iNACEDOI Reberto B.M. - Op. Ci·t. página 32.

.a nível Federal, pós-1964

'.

Neste per.Iodo s comemostra Roberto. B.M. Macedo {84 ),€E .

quanto que os índices de reajustes salariais para uma amostra d-e
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referências do funcionalismo giraram em torno de 3,14, vezes,a

variação do salário míiümo' no Rio de Janeiro foi de 3,71 vezes,

identificando-se deste modo, perdas reais de salários mais gra

ve!Sque as ocorridas, no período"no salári9lmínimo. Contudo,
I,'

~r4 virtude da eliminação do paternalismo político identificada

nO congelamento das formasél1ternativas de compensação salari-

al - entre as quais 'a proibição ' de acumulação de cargos - a

situação salarial do funcionalismo agravou-se de forma insus-

tentável. Ess'e :f~nômeno, aliado ao aumento de arrecadação do

,Estado,a partir do '''milagre ec'onômico", deu origem, em 1970,

aos estudos ,do novo Plano de Classificação c;1eCargos que 'veio

a ser implanti:-:idoem1976 • Aproveitou-se, ainda I este ensejo pa--

ra subst,ituir as' relações estêl:tutárias de. trabalho pela, C.L.T.!

FGTS. O plano" de reclassificação oferecia atualização de salá-·

rios deterioradosi contudo, tal vantagem exigia, emcontrapar-

tida, que osfuncionârios abandonassem o Estatuto e' o~tassem

pela CLT/FGTS. Aparentemente, pOder-se-ia levantar a hipótese

de que a política de contenção salarial "teria sido proposital,

a fim de, alongo prazo, induzir a alterações~as relações de

trabalho. Porém, apesar de haver uma relação de indução entre
~" a política s~larial e as modificações nasrelações'de trabalho,

a estratégia, (dapolít:ica salarial não foi orientada por este

propôs.í t.oc. A ]pOlítica salarial, como. foi sustentado, depende

do excedente econômico e das demandas soci<ais. Ora, o'novo pIa

no de reclassificação a nível federal teve seu início de estu-

dos a partir do "milagre ec(;mômico" ,com o crescimento do exce

dente, e imp1a:ntação em 1976 • Ademais, em 1977, coma diminui - .

1; Qíào do excedente e já implantado o'Plano, enquanto o funciona-
, í federal teve, ,naquele ano, um reajuste da ordem de 30%,

d$ demais 'categorias profissionais, com dissídio no mes de mar

ÇOp foram reajustadas em 39%.
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Os comentários acima sobre os antecedentes históricos

da p(üítica salarfal n,o (SAG) 'têm em v í.s t.a pincelar um quadro
.. .

de referência pô,r~ situar a política salarial no (SAG) 'paulist~

nO, assunto do presente capítulo.

1-
1<

2. Os Reajustes Salariais Anuais no Setor Público Paulistano

2•.1- Os reajustes salariais na Administração Direta

Ao contrário do Setor Privado e do Setor de Empresas

pi$:lDlicas,cujos índices anuais de reajuste salarial tem uma me-
f~ologia de cálculo prevista por lei. (*), os reajustes. sala-'
ldiais no Setor de Atividades Governamentais nao seguem uma sis-'
,itemáticapublicamente definida. Afora este fato, pO,r vezes ocor
i

~ei como de fato ocorreu, em 1975, na Administração Direta pau-
listana,.que uma reclassificaç~o geral de cargos, contampla me':""
lhoria salarial, vem a substituir a aplicação' pura e simples de'

um índice de reajuste.

. t Examinando-se a seriehistórica de reajustes anuais
Gfe salários na Administração Direta Municipal (vide quadros n9s
W-4, .v-5 e V--6) observ9--se que as ocorrências de.maiores índi -
~ de reajustes', a partir de 1967, foram coincidentes com a im
rw:ilernentaçãode reclassificações gerais de cargos ,re:spectivame,!!
!
\be em 1969 e 1975.
~:,

Oprirneiro plano de reclassificação a que nos 'referi

surgiu dois anos após a Reforma Tributária federal de 1966ito~'I ••I

!,
(

t*) P.ara. al.iCOmpanhara legislação sobre o cálculo dos reajustes
, sal\aUt:iLa:!.svide: DIEESE, Dez anos de Política Salarial;

I
I.(;
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M
N QUADRO N9 V-4

COMPARAÇÃO ENTRE O AUMENTO DE CUSTO DE VIDA E,OS
'REAJUSTES SALARIAIS, NO SETOR pQBLICO MUNICIPAL.

1970 = 100

"" 1970 1971 1972 '1973 1974 1975 1976 1977

I.C.V.-DIEESE 100 123,23- 150,86' 188,86 252,94 323,48 454,81 656,66

I.C.V.-FGV ,100 121,23 143,79 162,81 '203,96 249,5~ 351,53 507,71

I.C.V.Min.Trab. 100 120,63 145,94 166,10 208,,08 254,60 358,64 517,98

'SAL.MíNIMO 100 120,51 143,,59 166~66 201,74 ,284,68 410,34 590,94 .

CMTC '100 123,0 152,52 179,97 210,56 290,58 415,53 581,75

PRODAM 100 122,0 150;67 .-179,29' 209,77', 302,08 422,91 596,3

() COMG1\S 100 121,35 148,,60 176 ;'20 205,02 293,18 398,72 558,21

METRO 100 123,0 144,52 173,43' ,249,73 349,63 489,48 680;38

COHAB 100 122,0 ,150,06 178,57 210,71 301,32 412,80 582,05

,ADM.DIRETA 100 120,0 ,144,0 165,60 190,44 30'3,56 416,18 556,.43

FONTE: OIEESE - D~parta~ento Inter-Sindical de Estat!ªt1cª'g B~tu4os S6º1o-EconSmicd~~
Legislação sobre o funcionalismo municipal paulistano (vide quadro V-5).

,J I
" ._ ....._. __ ,._._•.~ •.•. c,.,.,.~··=.~·.'" .'~"."'= \

~-,
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QUADRO N9 V-.;;5

,
AUHENTO SALARIAL

DOS SERVIOORES MUNICIPlI •.IS PAULISTANOS
/1

t --------------~--~~------------~------~----~--------~---------
; A NO' 1964
r
\ ----.----~------~--~----------------------------------~----------

A !J
Au;lllento 56 , 7

(I)

1965 1966. 1967 1968 1969 1970

80,0 46,0
(2 )

25,0 20,0 37,4
(3)

20,0

,-----------------------------------------------~-------------------
.-
, [AN O 1971 1972 1973 1974 ,1975 . 1976 1977

A %
Aumento 20,0 20,0 .".15,0 15,0 59~4 37,1 33,76

(4) (5) (6)

~

. OBSERVACÕES:

(1) Os aumentos de 64 i 65, 67, 68 e 69 vig~raram a partir de 01

de janeiro. O aumento de 1970 a partir de 01/02 e o de

1971 em diante a .partir de 0'1/03.

'. (2) O aumento de 1966 :foi parcelado: 19 em 01/01/66 de 35%+ 5%
. .

em.01/07/66 e 6% 'em01/10/66 (base dezembro/65) •
. .

: (3) E.m1969 devido a reclassi:ficação de cargos houve 2 aumentos

"\ simu1tâ.rleos.

_ o primei.ro representou reajuste salarial equivalente a

25% a ma.í.s sobre' o sal~io base em dezembro de 19 68.

o segundo aumento representou reclassi:ficação de

que :fo:i-;equi-valente a um aumento médio de. 12" 38%

cargos

(média

pon.derada do nÚ!nero de cargos' existentes pelo' aumento

a-t:.:ravês de reclassi:ficação de cada cargo), em relação. a

,a:ezembro de ]B5B4(E.xcl.uído diaristas)

.~.

r
~.", __•..~"'~),",,?""'~ii!S%iI'f.t.#i;l!§J!Ii$Y;~.~~A~6#1i)!!'~ ••••*{1*.J-JM,.t<,@,!€i"').;N."f,Ç'1.\ii!rlf:~Ni\'!*MlMl'~j'ii~ .•1tJt&ª0~""t •.,··:."'''''.,''''~,..?":.?!.,','
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QUADRO N9 V':"s,
(CONTÍNUAÇÃO)

(4),Aumentodevido a reclass~ficação de cargos', 'calculado pelo

aumento proporcionado a cada cargó.po~derado pelo número

de cargos ocupados I na amostra.
jt . J' ,

f· <,5)O reajuste de 1976 foi de 30%; mas neste ano houve uma re

cla~sificação.de comaumento salarial de 47,5% para os dia

ristas da.amostrai o aumento geral ponderado foi de cerca

de 37,1%para a nossa alt'.ostra.

(6) No referido' ano houve aumento dife,renciado comos cargos

\ . de vencimentos mais baixos obtendo umpercentual de aumen-

to mais elevado. Sendo que a média ponderada de

para a amost ra foi de 33,76%

aumento

I.OBSERVAÇÃO FINAL-· Comona pesquisa nao estamos trabalhando

coma "to"talidade da população de diaristas ,e. como'rios a

nos de 1976, 1977 os diaristas tiver?ffi um 'aumento maior

que as outras catego.rias, o percentual de aumento"por ,nós

calculado para este período está sub-estimado ..

A reconstituição do salário tnédio a partir dos dados do

quadro n9 V~2-Ano início e no término do ano'de'1976 ofe-

reee u~a idéia da sub-estimativa ~ncorrida na avaliação do

reajuste'real coneedidoem 1976.

Dividindo-se Cr$ 125.090.000,00 valor da despesa compesso

aI em j:aneiro de 1976, pelo número de funcionários existe!!

tes ..naquela .data I 53.814,. obtem-se' um salário médio de Cr$

2.324,00. Fazendo a mesma·operação comos dados referen -

tes a dez~mbro de 1976, teríamos um salário médio de Cr$

3.224,00[, o que representa umaumentode 38,7%,' represen.-

tando uma :s'UID-estimativa da amostra emrelação a popuLaçâo

total de 1,10%(doawnento.Infe1i.ime.nte não estão pub-Lí.ca-;

. \..
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QUADRO.N9 V-5

(CONTINUAÇÃO~;

mente disponíveis estas m.esmasinformações relativas a, a

nOS anteriores a 1976.

FONTES: ',' I

de 04/01/63
de 30/12/63
de 23/02/65
de ~27/12/65

6.226
6.448
,6.647

6.803
7.0~3 de 20/12/67
7~265 de 17/01/69
7.242 de 02/01/69

7.093 de 20/12/~7
7.253 de 10/01/69
7.427 de 24/03/70

30/03/71
08/03/72
15/03/73
28/02/74
22/12/74

8.539_,de '17/03/77

DECRETO MUNICIPAL 13.239 de 13/07/76

LEI 'MUNICIPAL

I, n Ii

a n

n n

li li

li n

•• li

1\ ,li

li "
li 'li

•.
11 .n

1\ I~

lI· "
n "
•• 11

li 11

7.608 de
7.701 "de

7.865 de
8.017 de

8.183 de

.~,
~.

~.

i·



IQUADRO N9 V-6

REAJUSTES SALARIAIS NO SETOR PÚBLICO MUNICIPAL PAULISTANO .

"'" 1970 1971 1972 1973 1974 1975 1976 1977

:~:

CMTC· 24,0 23,0 24,0 18.,0· 17,0 38,0 43,0 40,0 s;

PRODAM ~ 25,0 22,0 23,5 19,0 ·0 17,0 44,0 40,0, 41,0

COMG!S 26,0 21,35 22.,46 18,57 16,36 43,0 :1 36;0 I 40,0

t-iETRO 20,0 23,0 17,50 20,0 44,0 40,0 40,0 • 39 ,0

CORAB 28,0 22,0 23,0, ,19,0 . 18,00 43,0 37,0 41,0

ADM.DIR. 20,0 '20,0 20,0 15,0. 15;0 59,4 37,1 33,7

Fonte: 1.DIEESE - Depazt.amerrt.o Intersindical de Estatística e Estudos Sócio-Econômicos
2.Legislação sobre funcionalismo" Municipal' (vide Quadro V-5)

......,. -'."

J
,
:...

,

.." .. ;,.__~.l
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i
\

\
(Lei Federal n9 5172/66) que favoreceu espêcialmente o municí-

}
pio de são Paulo, possibilitando o aumento de, sua receita. o
segundo plano de reclassificação ,de cargos, aprovado'em dezem-,

"I btO de 1974 e posto em execução em 1975, seguiu o impulso na

receita
,-'

municipal provocado pelo "milagre econômico" de

~.

!!9'7l/73• (vide gráfico V-3). Observé!--se a existência de uma de

'fiAsagemdeaproxiInadamente tres anos. entre o impulso do aumen-

to da receita municipal e m;namelhoria na remuneração do fun-

cionalismo municipal devida'~ reclassificação de cargos. pode-

ae atribuir este intervalo de' tempo a duas causas. A primeira

diz respeito à necessidade de atendimento de demandas por s,er-

viço púb l.í.co raun í.c í.pa.l, oriundas dos diversos grupos depres-

sio social, sendo estas reivindicaç6es atendidas prioritaria -,

mente. A segunda c~usa, conforme aLei de parkinson, é a pat.u-

ral demora-padrão de todo organismo burocrático, ou seja, o
, -
intervalo de tempo necessário para se 'estudar e,aprovar novo

plano de reclassificação de c~rgos.

. ,
Finalmente, em,consequência indireta da política do

Presidente Geisel de melhoria aaLar.í.a L no 'período 1975/6, ,a
" t- Administração Direta municipal também privilegiou os segmentos

de renda mais ~aixa dentro da força ....de-trabalho municipal: 1-

~Em 1976 houve uma reclassificação das -referências salariais

~'dos,diaristas; para a amostra de diaristas desta pesquisa, es

~ta reclass,ifi.cação

~47,5% (referente a
:~

. "

representou um aumento salarial da ordem de

reclassificação acrescido do reajuste de

, ~,30%daquele ano). 2- Em 1977, não podendo conceder índices de

)reajustes.iguais ,aos concedidos no Setor Privado, a ,Prefeitura

:ofereceu aumentos diferenciados, com porcentagem de aumento
I',maiselevado para OS servidores situados na extremidade infe-

r:~r da escala salarial. Em síntese, no período 76/77, acompa-
i,

f, .••••• ' .,_." •• _[ •.......,.,,..,,_.~ e,,,,".,,,,,...,,,,,,,, •••._""'_ •••• ,0'''''''' ,.,,_. ,', ..
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",:,':' GRÂFICO N9 v-3

Município de são 'paulo: Evolução 'Real anual
da Receita.total e da Receita Própria

. ,;' /

. -', "

-i, .

Evoluçãor.eal anual da recelta total d'jda receita pr6prla .. \
!

I
I

.\
I
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e:s 63· . 70

,-o

ANO 71 .12 " 73 14 75 . ill. 17 ... .~- . _ RECEITA TOTAl.

i

1'.,
••.• 1:1 ••• '0,,;,1:10'; bau:lndlc. ",'dio anual d& colun. 2 - Oj.~O"nibll!d.d. ·Int.rna ...:. da FGV .•\

....re....". j ..•ror

i FONTE:
f são Paulo (cidade) .Secretaria das Finanças:
;'
.~são Paulo, Orçamento e Finanças da Pre.feitura, 1977
I

;'.

sãa Paulo, 1977.

. . . .

. .
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.... ""."~.------------------------
" ~" ....•...

.:',; . 238,
;

~
I

\
t:" (lhandoa tendência" geral na economia de urnamelhoria na dj.stri "

buiÇãoda renda, os segmentos de renda mais baixa, nC:lAdminis~

tração Diret;a paulistana, foram beneficiados com aurnentossalaI dais maiores.

i
!

{"
í

t oportuno discutir por que melhorias mais substanci

ais DJa.remuneraçao dos servidores da Administração Direta fo-

ramc.oncedidas via reclassificação de"cargos e nao através de
. "

• um pw.roaumentb. Neste sentido, observar o que tem ocorrido em

L. matéria de estrutura de cargos nas empresas públicas .rnun í.c í.pa-' .
í
'" 1s IftOdeser elucidativo. Nas guias de contribuição sindical da

Protiramobs exva+se , de ano para ano~constantes e significati-

vas variações nas denominações dos cargos. Tais alteraçõ~s,co

: mo1bemconstatou Braverman, são intrínsecas ~ organização do

":trabalho sob as "relaçõeS de produção oLãqopoLí s t.aav De modo
~ .
. semelhante, o Setor de Atividades Governamentais. é também impe

rido a agir, se bem que commenos intensidade, já que as rela-

~çôes' de pnoduçâo aí vigentes não "sãÇ>coropletamente"oligopolis-

t.as., Contudo,como as estruturas de cargos e salários na Adroi

,nis::tração Direta são rígidamenteflxados por lei, a oportunid~
·1-, .

:'de de oferecer aumentos salariais mais substanciais vem conju- .

" f gaõ'iacomuma nova reclassifi.cação de cargos que permite dife-
f,
"renc.iar os" aumentos.,
. Afora os anos em que foram impleme"ntados planos de

tre61assificação de cargos, os demais anos caracterizaram-se ,na
f.
;Admin!i.stração Direta, por reajustes salariais sempre inferia

ires aos índices "de reajustes oficiais .fLxados nos dissídios co,
\letbv.ns.das demais categorias profissionais.

i.·

te
i:
tq. ue os
I .

í
I·~
f'

Deste modo" observa-se, na prática, a hipótese de

reajustes no s~tor de Atividades Governamentais dependem,



239

do um Jado , do excedente (ia economia sob forma de receita goveE,
n4ll\cntale, de outro lado, das demandas sociais por serviço pú-
blicO com atendimento prioritáriO., Isto resulta, para o, funcio-
n111ismo:/em um ciclo mais ,amplo para a atualização salarial. En
quanto rqr..1eas déma í.s categorias profissionais", tem reajustes sa-
lariais;anuais mais próximos dos ínqices' de .custo de vida, o
funci,CJlJ'lal.f.smotem um, ciclo mais amplo, compreendendo reaju,stes
4nu~5 inferiores à variação dos índices anuais de custo de vi-
da, ilurante oicã cl.o, e, no f,im do ciclo, após o aumento da re-
oeittagovernamental, processa-se a reclassificação geral de 'car
gos, repondo as perdas salariais ocorridas durante o ciclo~ O
quadro n9 V-4 ilustra bem esta tendência. No período de 1970 'a
197;4, o funcionalismo teve perdas substanciais em seus salários;
contudo, estes, foram r'econstituídos, em 1975, através da .reclas

sificaçio de carg~s.

FinaJ.r.nente,'cumpre ',observar'que o ciclo mais amplo de
, .

r,ecomposiçio salarial na Admãn í.s t.raçâo Direta torna-se uma for-
ma pervertida de aunento,de produtividade, pois, esta nio é con
sequência doáumento do produto por unidade de trabalho,' mas
sim, da.dim~nuição do valor pago em retribuição ao trabalho i em
oucras pa.Lavras , intensifica-se a extração da mais-valia absolu

\

! t.a; Esta situação é bastante compreensível ao.'se reconhecer que
"sempre cabe ao Setor de Atividades Governamentais executar as
funções mão-de-obra intensivas, com parca possibilidade de au-
mento da produtividade do trabalho, atividades estas, tais como

educação, saúde, etc.

2.2 ..,.Os reajustes salariais anuais nas Empresas públicas Muni-

,cipais Paulis.tanas '

Com excessão do NETRO, os reajustes salariais nas em-

!'!i!Htt;i,~r"",';",'""Jtg?})MJJi~JiCi.IJliii!iiJliFIJ$k.iiIf.i#I!#i4,*s,#(b.,iia;4!§iYi4M4ÚJ;;'%!Iiji;+fAii#;;ifiiiY12;*::;gtW,,*ee.'f:Jil4!!JMii?+;:;:;,.MiN. L§.I4!t4ii\#'.RMF$!\il. .••",f.§i5i4:;<7j ), ,,. iIIi

....•. ,,-, '-"
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t
esas públicas' municipais têm obedecido às regras estabeleci-

P ..
daS pelalegis lação em vigor referente aos dissídioscoleti vos

de trabalho.

I· Os funcionários do METRO nao estão, oficialmente, en

, quadrado's em nenhum sindicato', apesar de, para efeitos legais,
recolhe:cem as contribuições sindicais e efetuarem as homolog.§!:
ções das rescisões de 'contrato de trabalho no Sindicato dos
carr,isUrbanos ~ Atualmente,' os' funcionários do METRÔ estão cri
ando o seu próprio' sindicato. Como resultado disto, os reajus ....

t: tes salariais dos funcionários do'METRÔ não eram conquistados.
através do dissídio coletivo, ma?, fixado pelo Prefeito. Na
prãtÍ{~a, os funcionários. do METRÔ têm tido reajustes com indi..,.

ces equivalentes aos apurados pela fórmula de reajuste sala-

rial, paf'a 9s dissídios do mês. de março •.Contudo, como nao ha-
viaob.rigação de seguir tais índices, tal não. foi feito .em
1975, quando os funcionários do METRO foram reajustados em.44%

s.-cont:rauma média de 17%' para as demais, categorias .,'profissio -'
I'nais pesquisadas (vide quadro n9 V-6). Em consequência, 6s tra

..,balhadores do METRÔ foram a única categoria profissional, nes-
l~ta pesquisa, que, no período de 70;77, tiveram reajustes sala-
"riais;superiores aos índices de custo de vida do DIEESE. Para
i.~o mesmo período, as demais categorias profissiona;j.s pesquisa -
r
'dasf'Dram reajustadas com índices superiores aosindices de
~custo de vida da FGV edo MinistériO do Trabalho, contudo, in-
i

" .
I. ..feriOl:es aos índices publicados pelo DIEESE - Departamento In--

"

.tersindical de Estatística e Estudos Sócio-Econômicos.
I

..
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í
tI J.1 ~ t.ntrodu,ção

f
t
!I a1fançado estágio de divisão do trabalho alcançado pelasempre-
i SãS públicas pesquisadas, existe uma diferenciação muito gran-

" I " '

Conforme explicações encontradas no Anexo, devido ao

i dle na estrutura dos cargos. Tal situação torna difícil uma
tzomparação de ae Lâr í.os por cargo ~ nas diversas empresas, em

! v,lstada dificuldade de encontrar a correspondência 'entre car
~í: 9'0sde tal forma diferenciados. Contudo, dentre os dados cole-
li tados foram selecionados os cargos de denominação igualou se-
r melhante, sendo classificados em cargos de' produção" técnicos
de nível superior, 'de chefia e direção, administrativos e a-

f

!-pOioadrninistrativo, a fim de que se possa visualizar as varia
çoes salariais, por cargo, de empresa para empresa, e das em:...
presas 'para a Adnlinistração Diretai nos diversos, segmentos da
força-de-tiabalho. o resultado está apresentado nos 'quadros

nvs V-7' até o V-12.

"I' o que se evidencia, ã primeira vista, nestes quadros,

t, é que o nível de salários'eordenados na Administração Direta,
f, em qualquer segmento, é sempre inferior ao vigente nas empre-'
i
1 sas públicas, com excessão de apenas dois cargos no segmento,,
~. de apoio adm.í nxsrtret í, vo. A diferença de remuneração entre a Ad
í

t
t

nnlnistração Direta e as empresas públicas amplia-se paulatina-
m\mte ã medidaq'Ue se sobe na hierarquia organizacional. No to
~o da hierarquia a diferença "chega a ser de três vezes e me í.o ,

p(a~.aos cargos de Chefe 'Departamento/Chefe de Gabinete.

Deste modo, torna-se patente que o nível de salários
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QUADRO N9 V-7

QUADRO COMPARATIVO DA MEDIA DE

SALÁRIOS
oi' /

PAGOS, POR CARGO, DE

242

e Ie t.r í.cd s t.a
enc~r.serv.eletr.
oficial eletric.II
eletr.de' manuten.

CARGOS DE PRODUÇÃO

PRODUÇÃO; NO SETOR POBLICO PAU

LISTANO.

PERIODO 74/76

(em número de salários-mínimos)

METRÔ COMGÃS COHAB PRODAM ADM. DIRETA

motorista

mecânico de autos
mec', de manutenção

mestre/enc.manut.
,-téc.de manutenção

serven te Lnd l.,
:serviçal I
ajudant,e
servente
$ervente pe~reiro

I.tpontador

4,01 2,50 2,173,34 2,57

,4,85 4,38 2,57

5,0 4,58 4,31 3,42

8,22 4,45 3,4213,97

1,70 1,34 1,27 1,40 1,20

2,13 2,95

7,52, ,3,126,32

i '
t \'~'~'t·S"...,: 1. Legisiação do Fu'1.cionalismo Público Paulistano •.

(vide Quadro V-S)
2. Médiàs das médias de salários observados nas Guias de

Contribuição Sindical, .de cada ano, divididas pelos,
salários-mínimos dos respectivos anos.



QUADRO N.9 V-8

QUADRO COMPARATIVO DA MEDIA DE SALÃRIOS PAGOS, POR CARGO
,-/

DE AUXILLARES NÃO QUALIFICADOS, NO SETOR POBLICO PAULISTANO

PERIODO· 74/76

(em .. de salários-mínimos)numero

rCARGO,5 AUXILIARES METRÔ COMG1tS . COHAB PRODAM ADM.DlRETAr NÃO Q~ALIFICADOS

ãR~el.ro
. tinuo 1,57 1,47 1,08 1,36 1,32
1, serriçal,
\
I

entreg.de.avisos 1,65 2,34

zelador - 1,61 8,16 2,13

teletonista 2~63 1,94· 2,52 ·2,32 1',93

ascensor í s+a 1,58 1',32 1,45

"
guar.da

~: vigi.lante 2,28 1,95 1,67 1,32
porteiro
se rwííça l, , .

copedíz o 1,35 1,62 2,04 1,51 1,61
\

.garçcom 2,58 3,02 3,08

op.df~ máq. de 2,32 2,30 l,65 2,57
reprc:Dg::>rafia

243

,

FONTES;:. lL. Legislação do FUncionalismo público Paulistano.
(vide Quadro V-5),

2", M1êtdi.a das médias de salários observados nas Guias de
C'.(ÇDntribuiçãoSindical, de cada ano, divididos pelos
salários mínimos dos respectivos anos.
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QUADRO N9 V-9

l-
I
I
\

QUADRO':COMPARATIVO DA MtDIA DE SAL!RIOS PAGOS POR
CARGO, ADMINISTRATIVOS, NO SETOR pOBLIed PAULISTANO

PERIODO 74/76
(em número de salários-:-mínimos)

.
~

CARGOS ADHINISTRATIVOS METRÔ, COMG~S COHAB PRODAM ADM.DlRETA
F ';

,
aux.escritório 2,45 2,04 2,07 1,95 -

; escriturário I 3,13 2,75 3,07 2,82-
escriturário II 4,16 4,25· 4,47 - -
escriturário III - 7,04 4,99 ~ -
recepcionista I - 3,09 - 2,54 -

"

recepcioni sta II 3,29 3,l~ - - -
-. I

i

dati1ógrafa I - 2,81 2,31 -- -'. t :

datilógrafa II - 3,79 2,79 2,96 -, ,

, secretária I 5,66' 5,82 4 43 4,33 4,13
: ' .

'1 secretária 6,42 5,19. II - - -~
". ~
: desenhista 6,02 4,89 4,60. 3,75-

, ,
t,

,operador contábil - . - 5,10 4,84 2,83

almoxarife '. 4,23 - 7,18 3,75-
b. ,

FONTES: 1. Legislação do Funcionalismo público Paulistano.
(v.í de Quadro V-5)

2. Média das médias de salários observados nas Guias de
Contribuicão Sindical,de cada ano, divididos pelos sa
lári()s-mí~imos dos respectivos anos'.

;

"
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QUADRO N9 V-lO

QUADRO COMPARATIVO DA ~DIA DE ORDENADOS PAGOS
POR CARGO, TECNICOS,NO SETOR POBLICO PAUEtSTANO

i

t· PERIODO 74/76
t
I
t (em número de salários-mínimos),.
I

1
I CARGOS T:E;CNICOS METRÔ COMGÁS- COHAB PRODAM AO. DIRETA

,-

secreto bilingue 10,64 11,25

assisto Adm. :l,
técnico de Adm. 13,21 . 8,43 .,. 6,67 .
analista adro

f
,

assist.serv. Adm II .11,49 12~16.-
\

anal.serv. Adam.
.

i engenheiro;! I engenheiro I
-21,27 11;39 14,5 10,96 7~33

~
I

arquiteto 9,28 7,33 ."!

k i

I advogado;I. 31,24 ~1,37 14,98 7,33
I: ass.jurídico
I· economista;,: 12,27 14,61 7,33

ass.econ.financ.
bibliotecário 7,97 ·i 6,05 7,33

I assist :social 10,92 8,84 7,33

1 anal.sist.Sr. 2~,02 24,50
"

t anal.sist.jr. 16,08 14,51 6,67

[ anal.OM sr. 22,56 20,11

lprogramador 13,62 13,02

.:nalista OM 18,25 -.' 15,60

iroNTES: 1. Legislação do Funcionalismo Público Pauli-stano.
(vide Quadra V-5) ,

2 •.Média das médias de ordenados observados nas Guias
de contribuição Sindical, de cada ano, divididas
pelos salários mínimos dos seus respectivos anos.

245
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QUADRO N9 V-lI

QUADRO COMPARATIVO DA ~DIA DE ORDENADOS PAGOS POR.

CARGO, NO SETOR POBLICO PAULISTANO.

'. PERIODO 74/76
;,
\

.(emnÚIIera de salários mínimos)

\

\
. \ .

; '.CAHGOSDE CHEFIA
. '.

~ ,
CARGOS CHEFIA METRO COMGAs COHAB PRODAM ADM.DIRETA

..

'\ i

. -1 ;

chefe depto. f

chefe depto.pess. 28,72 j , .16,50 - 13,031 - , I

dir. ·téc. depto. \
\ i

\
chefe divisão·

.
f

coord.de compras 18,78 - 9,82 16,89 8,87'
chefe unid.region.

. I

chefe de seçao 7,92 6,45 .6,66 5,52-encarregado pess.

CARGO· DE DIREÇÃO
.

,.

CARGOS DI~ÇÃO METRO COMG~S COHAB PRODAN ADM.DIRETA
.

secret.municipa1 .
supervisor 52.,13 42,92 - 29,12 25,13
gerentes projetos
superint.program.

chege gabine·te
chefe depto. 49,59 - - 20,12 14,34
chefe div.opérac. .".\

l'ONTHS:1. Legislação do Funcionalismo Público Paulistano.
(vide Quadro V-S)

2", z,,1édiadas médias. de ordenados observados nas Guias de
Contribuição Sindical,de cada ano, divididas pelos
salários-mínimos dos respectivos anos.
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QUADRO N9 V-12

TABELA DE SAI.J\RIOS

~DIOS NO SETOR POBLICO PAULISTANO
/,1

(em número salários-mínimos)
/'

\

\
I,

i
!

.
)..971 1972 1973 1974 1975 1976

, /

X S.!<I. 4,11 4,46 .4,77 5,74 - 5,6;1- METRO
n9 de func. 282 413 695 1043 - 3084

X S.M. 2,42 - 3,14 3,39 3,97 3,80 COMGÃS
n9 de func. 1005 - 1188 1038 833 802

X S.M. 3 57 3,64, 4 63* s, 89 •- - , ,
, . COHAB

n9 de func. - - 125 120 110 139

X.S .t-l. - 6,48*. 1,.85* . 4,24 4,80 .4,73
nl.?.de func. 53 113 614 820 806 PRODAM

X S.M. - - - - - 3',24 ADM. DIRETA, In9 de func ,
'. 32265- ' - - - -

* deve-se excluir da comparaçao os salários
médios deste ano, pois a amostra se encon
tra viesada,conforme esclarecido nos co
mentários no Anexo

" '

FON'I'ES:1. Legislação sobre o Funciona1i-smoPÚb1ico Pau1istano.-
(vide Quadro V-5)

2. Guias de Contribuição Sindical~

!
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e ordenados na Administração Direta nao aoompariha o vigente no
setor de Empresas PÚblicas, o que ""vem de encontro às hippteses

de que: 1- os rea~ustes salariais mais significativos, na Admi-
nistração Direta, são concedidos sempre em função do excedente
econômico sob forma de tributos e das~eivindi~ações sociais ,

convencionadas como prioritárias, sobre o aparelho de Estado i

2- o nível inferior dos salários e ordenados" na Administração ""

Dir€~a, em rela9ão ao Setor de Empresas PÚblicas, reflete a
per~a de importância. estratégica da burocracia da A4illinistração

D:\Ic:etano planejamento do Setor PÚblico, em virtude da radical
descentralização "administrativa e da obsolescênciêi do conceito
t:r:adicionalde serviço público i 3- a nível de super-estrutura
s'1lCial,a causa da diferença entre o nível "de ordenados da Admi

I I>iistração Direta e o nIveL de ordenadOS das empresas públicas é

encontrada no fato de estarem, os primeiros, atrelados ao orde-
mamento juríàicodo Direito Aé4ninistrativo tradicional que

-nao

dá oportunidade a uma diferenciação mais acentuada entre salá-"

rios e ordenados.

33.2 variação do nível de ordenados e"ntreEmpresas" públicas

Paulistanas

"Que fatores estabelecem o nível de ordenados nas em-

1~"1esaspúblicas ? No caso particular desta pesquisa, o que ex-
lf?i3li.caos ordenados mais elevados pagos pela Metrô comparativa -::-
l"ilEntecomas demais empresas públicas, conforme indicam os qua-

dlrmsn9 V-lO e V-lI?

Foi visto, na seção III,que o nível de ordenados no

"Set~lt' de Efipresas PÚblicaS não é estabelecido a partir do. lu-
cro ue caóla empresa mas, sim, a partir do excedente econômicO
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comO um,todo. Na prática, o nível. de ordeI'ladosdas empresas pú.t.

b1!cas, ,é estàbelecido por ana.J.ogiacom o nível .de ordenados no

setor oligopolista.
J,'I

, Além dd.sso , a var.í.açâo de ordenados entre empresas

públicas municipais, como ,apurado nesta pesquisa, parece estar
ligada à diferenCiação no papel estratégico de cada empresa no
planejamento do 'Setor Público, o que 'estabeleceum certo orde-
namento hierárquic.b entre as mesmas; o METRO temo nível de
ordenados mais,elevados,seguindo-se ~um mesmo patamar, a ·PRO-

,DAMea COMGÁS e, finalmente, situando-se a COHAB.

Analisando-se comparativamente'estas empresas munici

pais verifica-se que o METRO é amaiQr empresa em porteorgani,
-~acional e, dado o volume de investimentos efetuados e~ rela.,.-
~ão ao seu ,curto per lodo de exis~incia, parece que éla assumiu
a execução das prioridades estabelecidas pelo planejamento mu-
.nicipal. O' fato do Iv1ETRO ser empresa deficitária' e ter recebi-
do subvenção de Cr$ 400 milhões, em 1976,para,à cobertura' do
seudé,ficit operacional, não influi na hierarquização do seu

,.papel derrt.ro ido planejamento estratégico municipal. ( * ).

( * ) O capital autorizado das empresas.públicasmunicipais,em
1976, está como segue:

EMPRESA CAPITAL
Cr$ 1.000.000,00

830
10 .

100,4
505
148
71,5
60

7,.286,0

% SOBRE O
CAPITAL TOTAL

9,2%
0,1%
1,1%
5,6%
1;6%
0,8%
0,7%

80,9%

ANHEHBI
CET
COHAB
COHGÁS
EHURB
CMTC
PRODAM
,METRO

100,0%9.010,9TOTAL o fato do capit;J~ do METRO representar 80,9% da somil
f,
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pROOAM e COMG1J) sao duas empresas lucrativas (* ) I mas têm um

papel estratégico secundário, comparativamente ao METRO, no pla-

nejamento estratégico municipal. A PRODAN execut.a tarefas de, ati

v;d.dade-meioe a COMGÂS, após a crise do petróleo de 1973, teve

que congelar o seu plano de expansão. Final.lne3~e, numa posição

estratégica 'menos expr~ssiva,.1 parece estar colocada a COHAB, cu-

jo objetivei é a ccns t.ru-.âo de casas populares. Uma vez que ine-

xiste, a nível federal" im programa de subsídios para a con st.ru
, , \

\ ' -ção de Ci'ISaS populares para a popu.laçao "carente" (com renda de

até 3 salários' m!nimos), aCOHAB permanece uma empresa de peque-
,no port.es,cujo objetivo -estIatégico é limitado pela política ha-

\j
1'1

bitacional nacional. 1

f
\

dos caQ/itais .das empresas públicas municipais, realizado num cur
to periodo de sua existencia, é um indicador irretorquível de
'que a atividade exercida pelo'METRQ é a prioritária, dentre as
outras executadas pelas ,demais empresas pÚblicas municipais.

, O custo da passagem na linha Norte-Sul do METRÔ era, em .
1976, de Cr$ 6,00, embora o usuário só pagasse, então Cr$ 2,70,
dando assim origem ao déficit operacional. A justificativa ofi-
cial para este fato é o IIcaráter eminentemente social do METRÔIl

•

Na realidade, se cobrado o preço de custo da,passagem, este meio
de transporte não teria competitividade frente a outros meios aI
ternativos, como ta.xi ou condução própria; tanto isto é verda=
de que na determinação da tarifa dos ônibus urbanos prevaJ-ece a~
penas o aspecto econômico, sendo relegados.os objetiv6s sociais.
De fato, a visão oficial deve ser apreciada de outro modo: o !-lE-
TRO constituiu-se em trmserviço indispensável para atenui;lras de
seconamias de escala da metrópole paulis.tana, daí o sentido so-
cial ~e sequer emprestar-lhe. ' 'O fato dO METRO não conseguir cobrar a tarifa econômi-
ca pel:llsseus serv í.ços , entretanto, não .o impede de ter uma for-
ma ca:piitalistade a'tuação,especialmente no que tange aos méto-
dos pa.!:aaumentar a produtividade da força-de-trabalho.
(FONTE-.,são Paulo Orçamen:t0 e Finanças da prefeitura 1977 ,Op.Cit.)

( * ) ~A.PRODAM apresentou em 1976 e 1977 uma rentabilidade sobre
10' capital de 15,9% e 24,1%, respectivamente, conforme ba-:
lanço publicado.A CONGÁS é uma empresa de baixa rentabilidade devido d

SUa pequena escala de operação. Nos exercícios de 1971, 1973 e
1974 apresentou lucro sobre o capital subscrito de 3,04%, 8,5~ e
4,9% respectivarnenteft Em 1975'a empresa registrou prejuízoS devi
do a cr:l!'sedopetróleo e ao congelamento do seu plano deexpan-
sao, que lhe permitiria atuar fora da Grande são Paulo.
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3.3 - Variacão do Nível C1e C':t':~F-a_dosna Administração Direta

, pauli~tana

Osquádros n9s. V-lO e V-lI mostram, claramente, como
, ,/

"o,s ordenados pagos na l).dministração Direta estão invariavelmen-

te abaixo daqueles regi~trados nas empresas públicas, para fun-

çoes semelhan'tes~ Verif,ca-.se, também, que na Administração Di-
,

reta todos os cargos t'~c..u.cos têm os ordenados, nivelados eI1Quan

to que nas empresas públ'ica:3existe, uma variação de ordenados

pagos para funções diferentE.!s.

\i
-O fenômeno acim~l vem ,corroborar a h í.pô t.ese de que a

t
burocracia da Administraç~o ~ireta vem perdendo sua importância

-I -estratégica, 'em benefício das empresas públicas, em função da

descentrali.zação das funções do governo, sem ,que, em contrapar-
I

t.Lda , lhe seja atribuida a nova função de administrar corporati

vamente as entidades descentralizadas.

3.4 Variacão do Nível de Salários 'nas Empresas públicas l?au-

listanas

Enquanto que a variação no nível de ordenados tem uma

correlação positiva coma hierarquia da empresa pública, não a-

contece exatamente o mesmo em relação ao nível de salários. As-

sim, nos quadros V-7 e V-8, referentes à comparação de salários

no Setor Público, os salários mais altos, para cada cargo, se "
;,1

distribuemmaisequitativamenteentre as empresas públicas muni,'

cipais, com excessão do METRO, que paga, os salários mais eleva-

dos, como mostra o quadro V-7. Esta excepcionalidade dos salá-

rios no METRO poder ser explicada pelo fato de que os cargos

i! Constantes no t quad.ro V-7 são cargos de "produção" e, portanto,
!
"~
I
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envolvemdiretamente o desempenho_técnicc3)';da empresa, o que ju~

'tificaria .os salários mais elevados i já os cargos arrolados no

-quadro n~ v-8 são, de natureza auxiliar ou.de atividade-meio e,

nao afetando diretamente o resultado da empresa, sao remunera-

doS de acordo comos níveis de salários pagos'no mercado.

--
3.5 ,- variação do Nível de Salários na Administração Direta pal!'

listana
I

\
Quanto aos salários paCjosna Adnlinistração-Direta pau

l..istana, eles se situam, de modo geral, numa escala interrnediá-

r.:i!.a, dentre os pagos .por aquele segmento do Setor PÚblico. Re-

!5Jl!t1indo-seés 'quadros V-7 e V-S, referentes à média de salário

f
- I

)pago, por cargo, no Setor Público, verificando-se quantas vezes

(aada organização aparece como a que melhor remunera o .conj nnt.o

. (de cargos comuns e classificando estas organizações em ordem de

crrescente, por este critério, ·verificê.~Se que a Administração

Direta paulistana ocupa o ter:cei~o qu~rtil nesta classificação.

Contudo, o fato dela não se encontrar em último lugar e pouco

rélêva~te porque, comose-pode ver rio quadron9 V-13,' a maior

_parte dos salários pagos na Administração DiJ:eta (29% da força-

de-trabalho) refere-se a funções' hão qualificadas ou semi-quali

.Mcadas, com rendimentos de até 1,5 salário mínimo, com caract~

:rl.sticas mâo+de+cbr a intensivas (i.e .. s,erViçal, atendente). Já

m-a:sEmpresas Públicás, o per'centual dos 'que ganham até 1,5 saLâ

:.rti.o mf.nLmoé menor do' que a verificada' na Administração pire'ta,

!

I
f
t

t
r

~;elltdoque, entre as empresas públicas, aquelas que são mais ca-

p.iltal-intensivas registram o menor percentual (2,6 no Metrô) e

as menos capital,intensivas, um maior percentual (15% na COHAB).
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QUAD:R0 N9 V-13

1-

\

PORCENTAGEM DA FORÇA-DE-TRABALHO, EM

RELAÇÃO AO TOTAL DE CADA ORGANIZAÇÃO/

COM RENDA DE i~Tf:1,5 SAL~RIO-MíNIMO.

1

I'
I

\ .'
,; 1976

METRÔ 2,6%......... ,0\\,. ~:I••.••••••••••
COÍ>lGÃS •• io ••• ' ••• 'lo •• ;. • • • • • • • • • •• 7,1 %

PRODAN 4,2%.....~..." ..~...........
I

COHAB ••••••••••••• J • • • • • • • • •• 15% .,.

'ADHINISTRAÇÃO DIRETA ••••••••• 29%

I
l
I
1
f

FONTES: 1. Legislação do Funcionalismo PUblico Paulistano
2. Guias de Contribuição Sindical

:.\
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'capítulo: 19

MEDIDAS DA CO;.:C"=·:~-::-_:.:;~)DA RENDA NO

SETOR PúBLICO P.:~·_·=-:~:-.:'':~O::OS 1NDI-

CES DE GINI

-pre~ende-se aqui dis=~~~~ :.5 padrões de - . . _.c; =- ~ :,- _.::. :..:. _. '.: .::::-)

de renda assalariada no Seto':!:':;:::...--:.;(.~paulistano. _ ••••• "' •• 0- ._,- - _. ~ ... •••.••. _-o

índices anua í s de Gini, apur ec;,: rs ta pesquisa e :- .•.....-• .1_'

quadro n9 V-l~-A.

I~icialment~, é prec:"s,:,::-egistrar.um f enõr.c r.c C:::i:~::1.'- "'. . .. ' .• :: ._:... ~,..; :..~.-~-;..'•. :,q:. , •... ~.:,-.. ,'. -,-;' ''''--, . _.-.--=:..' ._:::::::.:;:;~~:-::-:~=~;;.
a todas as curvas de Lorenz O}:-:':'::'2 :?ara as êmI?resas ~'-'.:::~ .í.c. ..3;

as curvas intercruzam-se para z mesma empresa em anos ;::~.1.ic:-en

de .tal forrnaq'.iea dã scussâo E::-: -:":::::::0 da variação c:: :'.:.~- ~
- _ .
.' -

Gini no Set..or Hunicipal está s-..:je:.t;a .. presente rest::'::"-:i: ·.'i-

de o Anexo II).

Registra-se t:ambémo fato de que o METRO e a PRODAM,

sendo empresas de criação recente, estavam, no período abrangi-
do pela pesquisa, em crescimento, até atingirem a escala opera-
cional desejada por volta de 75/76. Evidentemente, uma compara-
ção dos índices de concentração da renda de uma empresa 'ainda

em fase de estruturação em relação ã mesma empresa durante sua
plena fase operacional é bastante temerária, pois, qualitativa-
mente, esta mesma empresa utiliza força-de-trabalho de -genero
diferente em cada fase.

Na tabela comparativa dos índices de Gini, é convenien
.te excluir da análise' os índices da prodam referentes. aos anos
de.72. e 73;.por seremvie.sados. Nestes dois anos as relaçõ.es de
contribuição sindical nao eram representativas, no serre-í.do de
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";:

Setor

. METRO

CQMG1\S
COHAB
PRODAM.

QUADRO N9 V-:i4-li.

TABELA COHPARATIVA DOS
!NDICES DEGINI

,
"

(Empresas p/ano)

Ano 1971 1972 1973 1,974 1975 1976 I
I

, I
I

!

1976SUCESU
!ndice Setor

I
37,82
35,24

36,4 37,26 36,78 36,24 45,02 Diversos

35,9 35,14 34,98 33,94 43,44 Fornecedores

36,62 33,98 42,92 35,82 .._. 46,72 Bcos. Fin.

35,9 45,1 42 ;12 45,3 44,92 Bureaux

37,0 42,54 Governo

39',68. ! Ind. e Com~
;/

ADM.DIRETA -"

FONTES: 1. Legislação do FunCionalismo Público Paulistano
2. Guias de CQntrib~ição ~indical
3. SUCESU - Anuário dos salários pagos no setor .•.1976 .)

§l"

l'·'RV.'_
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incluirema mesma estrutuaa de força-de-trabalho dos anos sub-

s,e'qu~h':t:'esi assim, por exemplo, naqueles dois anos o número de

perfut'a.doresde c,artão era mui to reduzido, enquanto que inexis-

tiaa.<categoria dos entregadores de aví.sos. Da mesma forma, o

Indice de Gini para a COHAB no ano de ~975 é viesado, pois, a

estrutura daforça-de-t-rabalho, identificada pelos cargos cons-
'\ ,'. .

tantes na 'relação da cC:.'1tribuiçãosindical daquele ano, ~prese!!-
"\ta variação acentuada \ernrl=lação aos demais anos .

.; .

o que sepodé deduzir, inicialmente, do quadro n9 V-

14 é q~\cada em~~esa ~o-~su~um padrão individual de concentra-
", , '

çâo de r "\á. assalariada,! sendo que os indices de concentração
, " 1

,da re,nda ,\\ \\I~ng,O do per,~odp,pe,'squisado, variam pendularmen te
\ ' . I '

em it.orrio do p,\idrão.Isto'pode ser explicado .como de t.erm í.nado p~

la estrutura-da força-de-trabalho demandada Bela empresa, em fun

ção das relações técnicas de produção. Em outras,palavras,dad<?

que todas as empresas públicascompartilhaiTI das mesmas' relações

sociais deprodução, as variações nos iridices de concentração

de renda de uma empresa paia outra.devem ser debitadas as varia

ç6es nas relações técriicas de produção~-

Assim, por exemplo, o Setor de Processamento-de Dados
. ' ,

é/dos' setores examinados, aquele em que mais se patenteia a se-
, .'

pa raç áo radical entre trabalho mentai e ·trab~lho manu'al, assina

lada por Braverman. Desta forma, de um lado, há uma grande m~s-
, -sa de perfuradores e conferidores de cartões e, de outro lado" .;

hlã um grupo, relativamente menor, de analistas de sistemas, p:t:o':"_~

,grarnadores, etc. A extrema divisão dO trabalho neste setor re--

f.ilete-seno grau de concentração da renda assalariada mais ele

va!{G1u. Observa ....se que o padrão de concentração da renda da Pro-

dam par.a o ano de 1976 é similar ao constatado para o setor de
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t

;"57

,',
ptOcessame-i:ltóde dados em geral, para aquele ano.' A discrepân-
ciaentre o' índice de Gini da Prodarn, 45,3, e o 'refel:ente ao
sub-setor Governo, 42,.54, pode ser' atribuida à ex.í.s cênc ía ex-
clusivaIlleritenesta empresa, de um elevadonúrn~ro de. ", . .' . "

entregado'" '

resde avisos- (12,3% d~ tot~l em 1976), classiricados na extre-
midade maa,s baixa da hi~rarquia salarial e elevando, deste modo,', ..

.•. ',' .em,alguns 'pontos, o ~nd ,ce de Gini da Prodarri.
\ "\ ,- ,

/'
Do mesmo modo que ocorre com a Prodam: os índices de

Gini 40 Hetrô, COHGÂS e. COH.í\B, refletem a estrutura da
\~ ,

de-trabalho existente em'pac'iauma delas.
~.

força-

- A tabela
\
í ;

comparatiya,

- ,

dos índices de Gini (excluindo-

se os índices. viesados acima referidos) mostra uma relativa me
_ lhoria na distribuiçio da renda assalariada para o período de

"-1975/76. Esta tend~ncia insere-se na t~~d~ncia geral da econo-
mia.no sentido de uma melhoria na distribuiçio da renda para a-

queLe 'b~ênio. 'Joio Luiz Maurity Saboia, est.udando a concentra-,
5=io da renda no Brasil, no período de 1968 a 1975; ccnstata
que, ,a partir de 1972, l?-0uveuma reversão na tend~ncia decon-
centração da renda, sendo o ano de 1975 o maisfavoráve1. (85)

Finalmente, é preciso, comentar o índice/de Gini en-
, contrado para a AdmiIiistração Direta:37,O~ Admitindo-se a hipó

te~e de que ~s relações de produção na Administração Direta es-
tão numa fase de transição entre a forma de livre competição e,
a forma óligopolista, dever-se-ia concluir por uma melhor dis-;:

(85) SAOO][à - João Luiz Mauri ty, Um Novo Indice de Concentração
e sua <I\plic~'iãoao Estudo da Evo1uç3.o da Distribuição da
Renda no Per~odo de 1968/75. COPPE/Universidade Federal
do Rio de Janeiro, s/do
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tribuição da renda aasaLaz-Lada ; neste segmento do Setor Público.

contudo,esta conclusão não se ve=~fi~a empiricamente, estando o

lndicede Gini para. a 'Adtninistração Direta bastante próximó ao

en~ontràdo para a's'~lnpresaspfibLí.ca s., Além disso, se de um lado,
.;' ~

I,

os ordenados na Administração Direta são bem,mai~ baixos que

nas empfesas piiJ:jlicas,conforme mostram os quadros V-lO e V-lI,

per outro lado, 'IlaqUela existe um contingente pondez âve I - '29%

da'amostra - de trabalhadoresgánhando até um e meio salário-mí
. ~/ , .

nimo, em 1976,porcentagem bem superior ã encontrada nas empre. . '. ~ '. .

sas públicas, como 'mostra o quadro V-13. Em síntese, o índice

de Gini para a Administração Direta é próximo ao encon t.radoipa-

ra as empresas públicas; contudo, o patamar de salários e oz de-:

'nados maquelaé mais baixo, o que agrava ainda mais a situação

de desigualdade entre os diferentes segmentos da Administração
bireta paulistana.

e"

Em resuÍtado do acima exposto" çonclui-se que nao

existe correlação entre a Estabilidade no't.r.abalho, na Adminis

traç~o Direta, e o índice de concentração de renda. ,Em outras pa

lavras, apesar dos funcionários estáveis representarem apenas a

metade da amost.ra utilizada, não há indícios de que a garantia

de Estabilidade no trabalho influa no sentido de diminuir. o

gral,lde concentração de renda assalariada. i
!

_ .._ .. - _-_ _.- ..
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N9 v-14

"

'j(f:\!rl~MpO MEDIO DE PERMAN1':NCIA NO EMPR.EGO DOS

rUNCION)\RIOS DESLIGADOS, E COM MAIS.d;E UM

L

ANO DE' CASA. ...•. .

PERIOOO NOV. 74 à ABR.76

~'r~
\~
t

II ~média ponderada
f \ Fontea: 1- Guia de Contribuição Sindiçal
r " ", ",~,--:,'~,~dOSconstantes no Dieese

CONVERSÃO DA TAXA DE PERMAN~NCIA EH íNDI-
CE DE ROTATIVIDADE E DA FORÇA DE TRABALHO

EMPRESA COMGAS METRO

J

Categoria número de tempo médio , de tempo médionumero
Funcional observações de permanen observações de permanen

cia/meses - "eia/meses

: ~

Produção 116 -53 172 23
. :Adininistrativo .

, 115 " 36 ., 86 31
(seçment,o .i.n f ,) .

-
;

Técnicos 96 38 90 J 32.
I

Chefia "

;

e .
Direção 10 47 34 I 48

.j
..

,+,OTAL 337 42*' 382 . 29* "i

~ I

.~

IRFT = 100-=~---------------=~-----------------~
tempo de permanência em meses

12

COMGAs METRO

28,Si 41,3%

, ,

"~ilW-.ti<,@1i*:'ff'''; 5i!'iiW\1#*fM!fr'1ê"Ji~tf"!'bt-i\fflW\#,~;t~.'!'fil'!tf"~l!t?,'i1*foi';;a'h*~:,,'i:'"~>t'1#%4*4'4iR\%!W;*~M:;:;'CA'" ;OAot\'ifA'i":
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QUADRO'.N9 V-15

.,'

ROTATIVIDADE: DA FORÇA- DE-TMB1\I~HO

...•.
'COMG1\S

,-",;., •..•.

..,

n9'de func.
arrolad 's
na Guia Con
trib.Sindi='
cal dos Ga
sistas

n9 de func.
médio anual,
cont~ibuin-
tes do Sin-
dicato dos
Gasistas

n9 de dis
pensas :
pelo numa
ro de fun
cionário-
médio anu
aI X 100·

tempo médio
de permane,!!
cia no em;>
prego (m~
ses)
100 X l2meses

coluna 4

A ,n9de d í s
pensas hõ

N mQlog'idas
o

73 2$4 1180
0.

74 3'68° 1038 1113 33,1% 36°

75 242 8~3 25,8%
,

936 46

.76 170 802 818 20,8% 57
"" ....

I a.•- número de dispensas homologadas '-refere-se a dispensa
i

°I

Ode funcionários'com mais de um ano de casa ••
fonte: DIEESE ,

b. tlÚIJterode funcionários contribuintes do Sindicato c:1os
~asistas, é o número de nossa amostra, extraído da

.,

'-'.lGuiade Contribuição Sindical.

c.iPara o período 74/76 como um todo I a média ponderada
do índice de'rotatividade (coluna 4) I tendo como pêso
~ coluna 1 obtem-se IRF'r para o período de 28/2~; índice
.próximo ao encontrado no Quadro n9 V-H

~...•.•

,... ..

•• w ••••••••••••••••• __ • _.' •••••••.•••• " •••••.••• "' ••••••••••••• "., ••• ,· ••••• , __ ~ •• "_ ••• _ •• h .••••.••••.••••• ,·,, ••• •
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...... ROTATIVIDADE DA. FORCA-DE-TRABALHO
NAS EMPRESAS PÚBLICAS. ?AULISTANAS

1: ~otatividade· da Força-de-Trabalho na COMGÂS

Das empresas'··ana1::l.sadas,a COMG1i.S apresenta o índice
de'permanência no emprE:..jomais elevado, .para trabalhadores com
mais de-um ano de servi'o (42 meses; vide o quadro n9 V-l4)den. \"' ;/\. ,.

tro da empresa. Surpreendente é o fato,de serem os trabalh.ado-
,res;da área de produção os que apresentam o.maior tempo de per
manência (53 meses' cont.r a 3t;meses na área administrativa, 38

,.
meses na área técnica e ~7.•

·t
M.1tes de aventa~

meses na área de chefia e direção) .
,.,

uma exp Lí.caçjio para este fato, cabe
I

fazer alguns comentários sobre o'desenvolvimento da empresa e
"

_sobre 05 ínàices de rotatividade ericon+r-ados para os anos , de

I
74, 75 e 76 (33~l~: 25,8% e 20,8% respectivamente), cotistantes
no quadzo ,n9V-15. Como foi dito anteriormente, à' COMGÁS expe-
.rímentou um rpxoce sso de congelamento 'do seu plano' de expansão

. '.' .'
em decorrên.ciada crise:de petróleo em 1973. Em consequência. . ..

·da reversão das espectatívas em relação às oportunidades de in
vestimentos, a'empresa teve que liberar' seu ,pessoal técnico li
gado ao proje.to de expansão, o.que vai'se refletir no elevado
número de de!sligamentos nos anos de 19'74 e ,1975.,Deste modo.t\

I

'nã'ose pode' descartara hipótese de que, na COMGÁS, o menor
tempo de permanência nos cargos de chefia, administrativos e

ticnicos 'estã relacionado à alteração no 'plano de crescimento ;.\

da empresa. ,.
• •.•. 1

..
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, '

tut'a da força~de-trpbâ.lho. Pelo fato da tecnologia utiliz'ada pe
la COMGÂS ser 'única no mercado, dado' o,car âce r monopolista da-
quela empresa, ?S trabalh"adores -da == de 'produção, especiali-

. , '

zz.dos ..nessa tecnol9:gi~, 'i.e., opexadoxe svqas Ls tras , teriam di-
f,iC1Uldarleem encorrcxar, fora--.da empresa, ou1:;rasoportunidades
profissioriais atraentes, explicando-se,assim, do lado da oferta

. '. . .
,da fir«ça-de-trabalho,o baixo índice 'de rota~ividade encontrado
na; área de produção. Por outro ,lado, no' períódó,estudado, nao

, F

.hc!Uvealte~ações substanciais, na tecnologia do pr~cesso produti
ve , não se verificando, portanto, alterações na relação capital:.
trabalho empregada, que ~nsejasse, do lado da procura da força-
ê-e-tra.balho,aumento da rotatividade .

"

.
I

Em, segundo lugar, ressalta-se o papel da conjuntura e
eonômí.ca verificada 'no período. As suruí.ndo+sea hipótese de Bre.ê.
~er Pereira, de que o nívelde-salários,nospaíses perifir~cosi
gira em torno da subsistência, compreende-se quej desde que a
economia esteja aquecida, como foi no período pesquisado (1974/
'1976), a mobilidade dos trabalhadores que recebem salários nao
se traduz por uma melhoria significativa na renda. Em outras pa
lavras, sendo os horizontes de ,mobilidade ,mais estreitos para

QS'trabalhadóres que, ganham salários, uma fase de-prosperidade
~onômica'representa menos uma oportunidade de mobilidade fun-

\ donal inter-empresas e, portanto, rotatividade, ,e mais a'opor-.~ .

tilnidade de aumento de permanência no emprego, isto i, os assa-
l,car'iadosvalorizam mais a permanência no emprego, uma vez que,

para eles, mudar de emprego não significa necessdriamente aumen
. tal:; Ô sa l.âr í.o, Já' os .trabalhadores que gant:am ordenados, cujo

ni;\n.€.'lt"D limitado se constitui num dos primeiros gargalos da si-

li'.
:: .

,)'\~,
.' ' •. ~'!!ll. P!!"..",!l\'I,:,J P"',IIII!. ~."'+.-!lJi'.;;:V!!'!lJ.4~. __A'!!fII",*:\I!I'itÇ ~:' .4"",~44.0i0!"':;iM!.t.b"'!.- .a_8p",." ,,!\!OI. ""W~'i!'!I;;>?R!I'!'i. - _~", !lI!'!.,.L'1"I!V;""':k!M"",,,.-,_ .!'!!I'!);;~!'.'!"}~"!1*·!\~?Jii~::;-:.,~"}:r..""I)U;;I!!I,:.~!!':__"_'W-'Ifi}Jij!llll,''?iIfi:!'.: J :~:,I""~i ;~~qe;;;Jd,.,:;<~_.i..+3#~J4"L~1:ji~t~t~~.:C'ff.?i#.,4SW:"~&#~~~?':';n-*",'<.4iQ k?~'Z'

- .
tUit:.sãts de pleno' emprego, têm oportunidade de exercer a harg'ã~1.h~

formasalaz!.:ale, portanto, movimentar-se entre as empresas de
"
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. ,

a~censional. •

, '

Esta l:lipótese exp tí.cat.í.va dofatC;; aparentemente para-

doxal,da maior rota,tividade do'segmento .super í.oz da força-de-
, /

, . ' ~
traba'lho,l na COMGAs,a~sim,parece' ~star ligada à situação de

aquecinli1.entoda conjuntu ra econômica, no, período e, portanto, tor
,., .; .

,na-s.e maLs vconv.í.ncent;e':,uando se constata que ,na PRODAM,o
• • • ..' I" •

riômenose repete. Já a\rotativ~dade da força":d~-:-trabalho no
, ,/

fe-

ME-

~'RO segue car act.er Ls t í cas diferentes, que tentaremos explicar

w..aisadiante. . ...,

·\i
"Evidentemente, ~s possíveis explicações acima aventa':"
t

das sao de,'caráter merament.e \econômico e não são, por si só, su
I
i '

fí.c.í.en cesj a, rigor, deve-se ainda procurar, no âmbí to interno e

administrativo da empresa, razões complementares'que expliquem
I '

este fenômeno (possibilidade de promoção, 2..wiente, de trabalho,

etc. ) .

2. Rotati vidadeda Fo:rça-de-Tr'abalhono METRC

Apesar do nível de salários e ordenados pagos no HE-

TRO ser o mais elevado em relação ,às demais empresas públicas

\

municipais, o tempo de permanência no emprego nao o e, corno se-

ria d~ se esperar. a quadro nQ V..;,1 4 mostra um tempo de permaneg
I,

;tia médio de 29 " todo, 23 mesesmeses, para a empresa cOrnoum na

ã:rrea,de produção, 31 meses na área administrativa, 32 meses na

á.irea técnica e 48 meses na área de chefia e direção. '

a período de tempo abrangido nesta pesquisa refere-se-~,
à fa·se de planejamento e construção da linha norte-sul do, l1ETRO

e nao à sua exploração come.rcí aLv Portanto, admite-se, neste pe,
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, ,

r!odo, ,a existência. déuma variação das características quali-

tl!tivas ~exigíveis, da fórça-de-trabalho., .deacordo com a fase

prevista no cro~ogr,arnade' planej-~e~to ou cons trruçâo da linha,

o eue vai afetar as. cçmdições da demanda,da ~9;rça-de-trabalh6

e" deste modo,. a, rota ti vidad~ da mesmana empr'esa ,

. ., .
A,situ~çãoacima descrita ~feta'mais.amão-de-obra

diI:eta do que a mão-de-obra Lndí.ret.a , o que;
r

eJ.qplica o tempo de permanênc í.a mais curto dos

de certa forma,

trabalhadores da

á~,:'eade produção do METRO,em relação ao total da empresa, com

pin-ativarnente com as demais empresas públicas munLcLpaí.s ,

- Em.resumo, o tempo de permanência relativamente cur-

i!:oda força-de-trabalho empregada not-1ETRO,neste período, re-

_porta-se a um par Iodo de extrema mutação organizacional da em-

pr~sae , portanto, não pode ser julgado pelos. mesmos par âmet r os,

usados nas demais empresas . Contudo ,fica consignado o fato de

I' haver uma relação entre o 'baixo tempo de permanência no empre-

go e .o alto grau de mutação da empresa,'~pesardo nível de' sa-

. lários ser mais elevado que o pago na comunidade de empresas

públicas municipais integradas nesta pesquisa.

3. Rotatividade da Força";'de-Trabalho na PRODAM
\'

o quadro n9 V-16 mostra a taxa 'de permanência da'

mki'J-de-obra na PRODAM,emnúmeros absolutos e relativos. No ca-

so daPRODAN.e COHABnãóse dispunha, de imediato, das homolo-

gaçôesde: =e.~cisões de contratos de t.rabaLhor contudo, optou+

se jpOJt' acornpariha.r, através das guias de contribuiç5o sindical,
--...:.

o none '.taiS funcí.on â r Los , ano a ano, verificando-se se o mesmo..

'.apareci.anas listas posteriores. Assim sendo, para a guia de
"

..

--
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1973 apareciam 113 nomes dos qua í.s 69 voltaram a aparecer,i em

1914, 52: em '1975 e: 28 em :976. Para. os 589. nomes arrolados na

guia de 1974,' 213 voltaram a aparecer no ano de ·1975 e -96 no .

,J]10 .de 1976., Para os 826 nomes' arrolados na guia de 1975, 205
. I, .-voltaram a apa.recer em 1976. O quadro n9 V-16-:-B mostra a taxa._.

de'perrnanêD:ciaem números absolutos epercent';1ais, obtida pelo

t J:1étodoacima descrito.

/
Oa apresentação d.estes dois quadros, três' fenômenos

podem ser observados:

a- Caso Um funcionário arrolado na lista de um ano

aparecer na lista subsequente, ou seja, o funcionário permane

ça no serviço por dois anos, a.sua probabilidade de continuar

na empzeaa , nós anos posteriores,.é maior que a probabilidade
--ee permanêncié do total daamostra •.Em outras' palavras, a t.axa

-
de permanência é mais elevada para os funcionários mais anti-

.gos; .

b- no intervalo de tempo de 1973 a 1976 ho~ve um

crescimento contínuo da rotatividade da mão-de-obra. De cada

100 funcionários arrolados em 197 3, 61 cont.Lnuar am no emprego

em 1975; de ca4a 100 funcionários ar~olados em i974, 36 conti-

nuaram em .1976 i e de cada 100 funcionários arrolados em 1975,

" somente 25 aparecem em 1976. Em outras palavras, a taxa de per

manênciã dos'funcionários da PRODA.H têm diminuido, no decorrer

do t.empo ,

Qual éÇ> tempo médio de permanência no emprego dos

funcionários desligados da PRODAM, com' mais de um ano de casa,

número est.e iCompàrável com os dados obtidos sobre a rotativida
..

de da iorça-de-trabalho nas empresas·CO.HG1ts e HETRO? A rigor,

- ••.••,....••.....•~.- . .~,•-'t'
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tentar comparar tempo'médio de l?~rmanência, ou mesmo o Indice de

rotatividade da força.-de-trabalho, des,ta categoria de funcioná-

rios da·PRODAM ~eriaengànador uma vez que; sendo a empresa de

criaç~o recente, o ,tempo ,médi~ de permanência dos funcionários
r ~ I /desligados, co~ mais de um,ano de casa, e menor; no caso do índi

ce cÁ:! rotátividade, estando-à empresa em fase de crescimento, o

t número 'de funcionári~s' :lesligados, com mais de um ano de casa, é
" '

I

i

Pi&qu.eno,.levando a uma, .ubestiÍnativa do' IRFT~Po. rtanto, é pz-ec í+
\ ' /

so avaliar estes índic~s da PRODAM, sem fazer extrapolações ..

. ....,

c- Evidencia':'se, também, através dos ,quadros n9sV-16-C
.' . \\ ;

e V-16-D, que o ternpode permanência da força-de-trabalho menos
1

qualificada, tais corno perfuradores. e entregadores de avisos, é
, ' <, \ \

maior do que. a registrada pata o número total de funcionários da

empresa. Em outras palavras, isto indica urna maior rotatividade
'- . !

da força-de~trabalho para os mais 'qualificados: analistas, pr c-

gramador'es, etc. Este fenômeno, semelhante ao verificado na COM-
,

G1i:S,forneceevidências para a hipótese de que os funcionários

mais .quaIí.f Lcadoa gozariam de uma mob í.Lí-dade funcional inter-e!t1-

presas superior à registrada' para a força-de-b:"abalho menos qua-

lificada.

4. Rotatividade da Força-àe-Trabalho'na COHAB
,

Pelo fato, aliás já assinalado; do levantamento das

gUias, de contribuição sindical da COHAB, para 1975, ter apresen-

tado uma variação brusca e descontínua na qualificação das
.1fun-
,

~oes, em relação aos ,anos anterior e poste:x:ior, o que prejudicou

a análise da conçentração da renda para 1975, o estudo da rotati
-., .

vdd~de da força~de-traba1ho para os interregnos 74/75 e ~5/~~

f'@:1l igualmente prejudicado.
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;,~
'~". .

o quadro n9 V-:-17, 'que 'mostra a'tàxa de permanênc í.a na

'COHAB,foi apurado da mesma forma que i o referent~ ~ PROOÁM. Tam

bém, da ~esma' forma que ocor-re com a PRODAM, a rotativil:iade da

torça-de-tra,balho com menos' de um ano de casa é elevada. UItra-
. /'

passado um ano, a probabilidade do funcionário permanecer no em
.•..•.

prégó é mais elevada do que a probabilidade p.;lra a força-de-tr.§!.

balho como um todo.

t.

/'

. -~ \ l'

...... '-,
-, .•..•.

"

i

. ,

\

, '
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QUADRO N9. V-16-A

'. , '

PRo'DAM - TAXA DE, PERM.Z\N~NCIANO ~MPREGO
L

,
'-N9 ABSOLUTOS._,

1973 . \\ 1974 . 1975 1976Ano

1~73

I 1974

1975

113 69

589

'.52

213

826

28
96

.,

\J
'}.

1\.
. _-\ i

QUADRO \N9:V-16-B
. ,

N9 PERCEN1UAL

- . 205

"Ano ·1973 1974 1975 1976

.' 1973 100 61 46 25

1974 ·100 36 16

1975 100 2.5

QUADRO N9 V":"16-C
PERFURADORES :....TAXA PERHANÊNCIÀ

~% .

\ . -.;

Ano ........ .:..._..__... 1973 1974 1975 1976

~ ~

9 6

1973 100 . ~4 40 '27
; .

'-J29 52 . ~.
°1974 100 ..•......•.

4~. 22

1975 .~ '~100 36



" 1<1" E.,a .•--.
. .

QUADRO N9.V-16-:--D

...•...•. PRODAM ENTREGADOR DE.AVISOS

-
;'fAXA DE'PERMANt;NCIA

1975

\\,.
1973 ."

,
1~74 1975 197.6

, \ ,

'~ ~

24 19

~IDO .70 41

~"

161. 49

~.
~ J100 60 .

144 99.

1~ ~

1973

1974

',.

FONTE: Guias de Contribuição Sindical

\

.,
-. \~'.

;.\

"
-. /

. \

'-. ,',' ';;'-", .; ".','.'- . ',-".".::' .-' ,~.•..... , ,.;oi_,.'-::'v: ;'



QUADRO N9 V-17

COHAB TAXA DE PERMAN~NCIA NO' EMPREGO '.'

-N9 ABSOLUTO

.
Ano 1973' 1:974 1975· 1976

19731
118 41 . 23 10

;

1974 121 34 17

1975 110 i4

N9 PERCENTUAL

Ano 1973 1974 1975 1976

1973 100 35 20 ia
(

"t

1974' 100 28 1'4

f
..

,
í
t

1975 100 22

\

FONTE: Guias de Contribuição Sindical

"
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Cai>ltulo:)21

MOBILIDADE n!'. FORCA-DE-TRABALHO:

AS VERIFICAÇÕES NA PRODAM E

COHAB

, , i·,
. Osêconornistas adeptos da Teoria dó Capital Humanos ao

fazerem a apologia da'nÍã di~ribuição da renda,' ressalvam tra-

~ar,-sé ela d,f.E! uma, situa.:ão,transi tóriaque; numa sociedade 1i-
, ,

vre e aberta" onde predc ní.nam as igualdades' dei oportunidade, a. \,' , ;'

mob í.Lí.dede .socí.aI da popu Laçâo é mais importante, pois, t.ende,
. . .

.com/o :t~mpo, a reduzir as'd í.spa r'Ldade s existentes. Nas palavras
I 0.- •

de Mil ton Fried.T'[lan:

.....

\\
j

"M~santes que ~u 4eixe de lado essa questão de defi-
\nição, há um ponto que é quase sempre ignorado. Tra-

ta-se da referêncfa ao"temporal. Um dos motivos por-
que as e~tatIsticas de distribuição de renda são en-
ganosas é que elas, quase Lnvar í.aveLment.ef tendem a
mostrar a dí.strLbu.íçào medida em -um ún.í.co ano: o que
realmente imoorta nao é a renda anual. mas a renda
da vida inteira. Diferentes paIses e gru~o5 diferem
na extensão de sua mobilidade ao longo do tempo, de·
modo que a renda que se mede em determinado ano tal-
.vez não constitua um Indice preciso da renda durante
toda a ví.da , Se exat:ninarmosa dis·tribuição das .ren-
das anuais nos Estados Unidos e Grã-Bretanha, é bem
possIvel que ela pareça mais' desigual, da forma med,!
da pelas estatísticas, em meu paIs do que no seu.Por
outro lado, tenho a impressão de que há muito "maior
mobilidade na sua distribuição nos Estados Unidos: O
indivíduo que se encontra. no degrau mais baixo da ~~
.cada tem ma í.spossibilidade de subir. ti (86 )

.
\

'.
,

Neste sentido, uma verificação da hipótese mobilida-

de,social da ·força-de-trabalho é crucial para sustentar a Teo-

ria do Capital Humano, daí decorrendo a grande importância do
,".\

estudo deste indicador.
,"
<:

"

( 86) FRIED?v1AN,MiltOn - Igualdade: Duas Opiniões. Entrevista
d.e John Vaizey com Milton Friedman. In Diálogo, Volume
V:I:ãI I 1975, USIS I Rio de Janeiro'.
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I
I

.

Infelizmente, nesta pesq~isa, 55 foi possível verifi-

ce.r a mobilid~de social intra-ernpresa ,.e,m apenas duan delas :PRO

oAM e COHAB. Procedeu-se a um acompanhamento, .através das Guias

de contribuição' Sindical, dos 'funcionárioS'que mudaram de car-
.,," / .

9
0

no período de 1973 ~ 1976 ~ tendo sí.do ob t.Ldo o resultado in-
, . -dicado )noquadro n9 V-I q •.

.'.
I'\ ..,

Não temo"s conhecimento da publicação de qualquer tra-
,;

balho Çlepesq\.}.isaempírica sobre mobilidade social intra ...•empre-

I,
'sa no 'Brasil e, muito menos, do estabelecimento de níveis ide-

ais de mobilidade que coA~rábalancem diferen,tes graus de conce~

t.L'âçãoda renda. Por cons'equí.n ce , é impossível avaliar se a mo-
l

bilidade intra-empresa, v~rificada na PRODAM e na COHAB, é boa,
l

. /~e~ularou má, pela:inexistincia de padr6es estabelecidos. As-

sim sendo, só é possível·avalià.r.os índices encontrados em fun-

çao dos demais resultaeos da pesquisa sem,cc:1tudo r- fé:.ze~gonp-"""' .•..-

I, ralizaç6es.

Deste modo, ao que consta, a ,PRODAM, .quese caracteri

"za por .se~ uma empresa de processo de produção mais capi t,al-in-

tensivo que a COHAB e cujo índice de concentração de renda é'

mais eLevado j apresenta, também, índice' de mobilidade intra-em-
, -

presa inferior ao da COHAB. Neste .sentido, parece nao existir
\

6or~elaçã6'entre 9 nivel tecnológico do processO, produtivo na

empresa e moBilidade vertical da força-de-trabalho. Em outras

pa1.avras, o maior grau de parcelamento de trabalho existente

nan empresas mais CÇlpital-intensivas parece não ser compensado

per ,uma maior possibilidade de mobilidade vertical na empresa,

pama ai força-de-trabalho •
.:

.'

EVi.dentemente, como esta afirmação parte de uma única
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.
'observéJ,ção,ela não. pode ser generalizada. Pode ser que o fenô-

'Iltcno.verificado escej a inserido dentro. de urnapolítica partic~
. .... .

"lar de r~muneração ~ promoçâo .da·,força-de-:-trabalho, dentro de
:,

cada empresa. Contudo, é 'sintomática a sua vérificação, pois, en
. , .

cpritra abrigo dentro d~ própria essência da.divisão parcelar do

t'rabalho, austierrt.adavpcr: Bravertnan. Portanto, pesquisas extensi
,.

.\Tasno' sentido de ident_ficar graus de associ.ação entre' diver-
'. . . .' . v : .

,sos níveis tecnológicosdeproGessos pt6dutivose os graus de
,/

.'mobilidade. intra-empresa, devem trazer valiosa contribuição pa-

:'ra a caracterização das :Z;:'flaçõesde produção oligopolistas.
'1 ~
. {

\

.'

, ,

""

"

"
,,", :

,
,.,.c,,,.;&ii.vx ....ti .';::U.)Il!$+ :..•"".$.""*,,.& +..•c;.;ç. ) $<",";"*"/'#"; '%6••,w\"f\e~""i§gs,.$5@'Rf.4il14'd!!!'!!'I""'!It:i*%~4N;;;#~4[\triiJ#i-~··"P ••%R*"",J${i&~1>#
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'QUADRO N9 V-18 _0"-

MOBILIDADE. INTRA-EMPRESA DA FORÇA-DE-TRABAI,HO NA PRODAM E COHAB PERIODO 73-7t)

. . .
'. n9 de observacões n9 de observações
"" - ' ' PRODAM COHAB

Funcionários que subiram na categoria 102 31
Funcionários que assumiram cargo de chefia 36 02
Funcionários que mudaram totalmente de atividade 59 21'

:

,

TOTAL DE OBSERVAÇÕES (I) 197 54

'de o"

-_.---.-

número funcionâ:::-i0l:iexistente em 1973 acrescido "do número de funcionários ?flmiti:dos até 1976 (11) 1847 395

"

I •
., ...

,
, ..

"

. .

:. .----
lNDICE DE MOBILIDADE DOS fUNCIONÁRIOS ADMITIDOS ,NO "

PERIoDO 73 -â 76: {I} "- (lI) .' e 10,7% 13,7%•• - .~. '. " '
--_ .. - ....

FONTE~ G'l.U,asde Contribuição Sindical

'-m-' - )( y - - ,wr- ·sf;gw---·-..•·
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cnpitulo: 22

ESTABILIDADE, DIVISÃO DO TRABALHO

L UHSU~E~C~NCrA DA'PER!CIA DA FOR

ÇA-DO-TRABl\LHO NO SE'I'ORDE EMPRE-

SASPOBLICAS PAULISTANAS.
/'

Foi sustentado,BO esquema teórico, que um dos mo tívos

que deram origem à criação de empresas públicas foi a possibili'

dade de, com isto,introduzir-se no'Setor Público as relações 0-
I

ligopolistas de produção. Este fenômeno pode ser patenteado pe-

los ·estigio~ diferentes'~m que.se encontra a divisão do traba~

lho na Admi.nistração Direta e nas Empresas .públicas !-1uni~ipais.

Estudando-se'o rol de cargo~ existentes na ACL."1linistra. '

çao Dii~ta Paulistana e os constatados nas'guias de contribu~ -
'-çao sínd í.ceL ou homologações de .rescisões de contratos de .tra-·

balho ..nas emp resas públicas paulistanas, a primeira diferença e

xiste:nte'entre ambas ~ que salta aos. olhos do observador é que

a estrutura de car'gos na Administração .Diretapaulí.stanaé bsn mais

genéricél.'do que as correspondentes nas empresas públicas. A~sim,

por exemplo,. na Administração Direta os cargos efetivos que exi

gem formação universitária são denominados de acôrdo com a res-

pectiva formação de cada profissão liberal, i~e., ,técnico de

administração, .economistal erigenheiro, etc. Est-e nIvel de gene-.' .
ralidade 'é'um pouco menor para os cargos em comissão:. planeja -

dor. urbano, 'gerente de p.roj et.os, assistente téc:nico de direção,

etc ..J~i nas empresas públicas municipais I a estrutura de cargos

~presenta·grau~ de ~iferen~iação e especiaii~ação bem ~ais acen

tuados. Na'COHGÃS a escala vertical de engenheiros varia do'al-'
. . - . . . ,

garismo I a VI." No.METRO, pratic::amente, não há cargos genéricOs.

correspondentesã atividade de profissional liberal, mas sim ,
cargos geue procuram formalizar uma divisão de t.raba Lho mais a-
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..
, .....

centuada, i.e., os engenheiros sao denominados nao pelo nome de
sua profissão liberal, plas pela atividade específica de cada um •.
Assim, a profissio liberal de engenheiro di origem,entre outros,
aos 'seg~.:ilintescargos no METRO: engenheiro tié manutençio, enge-
nhedro fiscal, engenheiro ãe segurança de Trabalho, analista de
Métodos Operacionais, 'etc. No caso de técnico de administraçio
e e~onornista, a divisão do trabalho apresenta estas funções co-

mo analistas de sí.s cemas , .Jr., Sr. 'analista de O&M, .Jr. e 1:>r.,
Iamalista de serviços administrativos I e lI, analista de com-

p:ras, analista econômico-financeiro, etc. O fenômeno é também
cfuservado em relação aos cargos de direção,. no ,METRÔ: Superin
t.:endente~e anâ lLse de'processos, chefe de Compras r • coo::denador'"
dieMontagem, Chefe de Assessoria de t:r:áfego,Gerente de Constru

çao da 'linha norte-sul, etc.

No caso da PRODAH, cujas guias de,contribuição sindi-
. .

cal mencionam o nome e o cargo de cada contribuinte, ano a ano,
pode-se observar muito "bem a marcha inexorável em direção a uma
divisão do trabalho cada vez mais minuciosa. Assim para a cate-
goria de analistas de sistemas, em 1972 e 1973, havia uma única
categoria simples; 'já enl1974 surge a'categoria de analista
'tt.rainee;em1975 se apresentam as categorias de analista pleno,
s=nior, junior, e traineej de tal forma que, por ocasião da pe.=!.:
qmisa, coexistiam os quatro níveis para os analistas de siste-
mas , Esta é 'a forma mais sí.mpLe s de observar a divisão do tra-
balhoi as'modificações radicais hos nomes dos cargos, na PRODAM,
dE;~ ano para ano,mostl?am como o processo de divisão do trabalho. ,

é ccntInuo'e dinâmico, fazendo decrescer, na c~tegoria de ana· -
lis.!tu;(Qe sistema,' o número relativo dos que ocupám o topo da
oLasse 'e crescendo , relativamente, a base da 'classe, como mos-
'tra -o quadroV-19. O quadron9 V-20 repete este fenômeno para.a
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I QUADRO N9 V-19· "

EVOLUÇÃO DA DIVISÃO PARCELAR 00 TRABALHO NA PRODAM

ANAL"iSTAS DE SISTEMAS

72/73 74 75 76

analista de sistemas pleno 100% 93% 80% 71% '\
analista de sistemas senior

analista de sistemas junior 7% 20% 29%
analista ,de,sistemas trainee

TOTliIL 100% 100% 100% 100%

ANALISTAS DEO~M

74 75 76

t analista de O&M pleno 50% 45% 41%-, analista de O&M senior
;ir ' ,

\
,~ analista de O&M jun.ior

ane.Lí.s t a de O&M traÍIlee 50% 55% 59%

TOTAL . 100% ' 100% .100%'

/

FONTES: Guias de ContribUição Sindical
,

• '.>\,..l



." .~..

278

...
.:.. -

QUADRO N9 V-20

,--
EVOLUÇÃO DA DIVISÃO PARCELAR DO TRABALHO NA PRODAM

./ "

OPE'RADORES'

74 75 76

Operadores Pleno . "
Operadores Senior 96% 41% 34%

I

Operadores'Junior 4% 58% 66%
Operadores Trainee

TOTAL 100% 100% 100%

·PROGRAMADORE~

.' 75 7674

Programador
Programador Senior

71% 60% 43%.

: .,'

Programado.r Junior
Programador Trainee 29% 40% ·57%

TOTAL 100% 100% 100% .

..

FONTE: Guias de Contribuição Sindical
,

•

"v,
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, categoria dos operadores e programadores.
,'-..-

-
A(U.;~erença no grau da di,visão do trabalho entre a Ad

ministração,Dir·eta e as empresas públicas IDunicipaisé também

observáveiem,,;relação aos--.níveis mais baixos da hierarquia dos

esc:r.itórios.',;E:nquantona Administração Direta existe a catego -

ria íiní ca deescri turário, no Metrô I COMGÂSe COHABexiste urna

di:.ferencia.ção entre escriturários e 'datilógrafos, cada um co'mdi

ver'sos níveis. No caso da PRODAMnão há escriturários, mas uma

gama completa de "auxiliares".

'" .
:Ev.identemente, uma diferenc,iação aguçada nos cargos e

sna s atribuições, na Administração Direta, exigiria uma poLfti-

ca de reclassificação de cargos e um .acompanhament.o a'vaLí.at.Lvo>-

praticamente anual já que seria necessário acompanhar o' avanço

da di visão> .do trabalho e as condições deofe:.rta e demanda de

trabalho no mercado. A Ad.ministração Direta, por sua vez~ tem

sua estrutura de cargos aprovada por lei; portanto, qualquer'!e

classificação de cargos ,aventada exige sempre uma nova mensa-

gem legislativa, sujeita ao jogo das'pressões políticas, proce-

dimento frontalmente contrário aos, pr í.ncIpf.os da eficiência 'e

autorldade:burocrática. A melhor adaptação da, Administração Di-

reta às'variações conjun~úrais e estruturais da economia seria
'" <,

uma explica·ção "técnica'l para o fato da divisão do trabalho nes

tà ser menos aquç ada , com denominaç'ão de cargos e atribuições'

mais genérica, do que se observa nas empresaspúblicas·paulist!!!.

nas , Contudo, por detrás desta ~xplicação técnica" há o funda-

mento sôc í.o+econômí.cc, 'a transição das relações' ~e produção de

lii.vre-competi'çào, para a forma oligopolista na Adminis'tração Di-

ret.a, provocada pelo desempenho de sF,:rviços mão-de-obra intensi

vos e pelo seu papel na econor.lia (a Administração' Direta nao
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pode liberar mão-de ....obra em época de crise econômica, pois, as-

-,-.im, só agravari,ao desemprego). Já nas empresas pÚblicas',cujas

atividades são predominantemente capital-intensivas, as. . .' , ~ .
ç5es de produção sãooligopolistas. Estas diferenciação

rela-
~e que.

vai explicar a existência"demaior ou menor grau de divisão do

ftt'abalhoe, correspondentemente, da maior ou menor especializa-

çao na denominaç~p dos cargos.
,

Em·resumo, identifica~se nas empresas públicas paulis

tanas um processo contínuo e imediato de ãivisão parc'elar do

, .

trabalho e de redefinição de cargos e atividades, processo este

característico das relações de produção oligopolistas e que sao

incompatlveis com o.regime de Estabilidade no trabalho.

Has, a Estabilidade no trabalho nao apenas impede' a'

progressao da divisão parcelar do trabalho COr:lO, t.ambêm, inpos-'

sibilita a substituição da mão-de-obra convencionada como 50-

cialment:e depreciada, fenômeno perfeitamente observavel na CMTC.

Um caso típico de mão-de-obra socialmente depreciada

é dado pelacategoriâ dos motoristas e cobradores de ônibus, os

quais, até 1966, tinham o piso salarial estabelecido em 137% e

164%, respectivamente, do/salário mínimo region~l. ( * )
~

A CNTC vinha pagando naqu~la ,époc~, esoontanearnente, saiá
rios acima do piso, eis por que nao co~sta nos dissidios-
coletivos da empresa com seus empregados a cláusula do pi
so salarial. Contudo, o.piso salarial era direito dos mo=
toristas e cobradores das demais empresas de ,transportes
coletivos. Ademais, a partir.de 1967, o Tribunal Regional
do Trabalho vem negando sistematicamente, em julgamento,a
cláusula'do piso ·salar~al. A partir deste fato, os salã-
rios pagos pela CHTC cont:inuavam alguns pontos .ací.ma dos
vigentes no 'mercado, mas, em virtude do achatamento sala-
r~al no m~rcado, provocado pela eliminação do'piso, os s~
larios que vieram a ser pagos pela CH'l'C,aos novos empre-
gados,a partir daquela data,' foram cada ~ez mais decres-
cendo I em termos reais, em relação "aqu.•eles quy eram pagos
antes de 1967. (continua not a de rodape na pag. seguinte)

.<.*

000 o- ~ ~.·o~'",,_. ". <' .•• _,' ~,' '~o,,"'."".
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Refl~til1do o seu elevado status f-::ofissicnal,ffiotoristas e,cobra

dores 'trajavam, como indumentária de trabalho, camisa social,gra
" '

''latae quepe. Adema í.s , o exercício profissional de cobrador exi-

gia um certificado de habilitação, expedidó/pelo órgão local' de

'trânsito,em que o candicntto deveria demonstrar regras mínimas

de urbanidade no trato com os passageiros, conhecimento do itine,

ririo da linha de Snibus, etc. Figurativamente, motoristas e co-

bradores eram primos mais modestos dos aviadores e comissários,
de bordo.

A partir de 1967 foi eliminado o piso salarial dos,mo-

toristás e cobradores de Snibusi dispensou-se o certificado cl,e

habilitação para os últimos e a indumentiria de trabalho foi ca-

da vez ruais simplificada, ,numa patente queda do status profissio

nal e proletarização imedi~ta.

Evidentement~, o trabalho que os ~otoristas e c6brado-

res executam atualmente é'o mesmo que o de antesj mas,o valor so

'cialmente reconhecido deste trabalho foi depreciado de forma v í.o-

lenta, refletindo-se este fato no aviltamento dos salários

gos, pelo mercado, aos. trabalhadores da classe~

pa-

,\ Os motoristas e cobradores que nao: gozavam ue' E'stabi-
./

lidade no trabalho, mas que tinham o salário elevado 'devido à

vantagem inicial do piso ,salarial, foram simplesmente' substituti .'

dos por outros cuja remuneração fosse determinada pelas "forças

do me rcado"; No caso da CHTC" contudo, havia um elevado con tLri-
,

Para uma minuciosa descrição, da po Lâ t í.ca- 'de cornpz-essao .sa
Laz í.a L vide .a coleção do jornal O Veículo, publicação ,dõ
Sindicato dos Condutores deünibus de são Paulo e ,Itapec.i
rica da Serra, especialmente os números de dezembro de
1971, março de 19.'73 e abril de 1974..
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<Jentede motoristas e cobradores estáveis,.·que só pode~~iamser

dispensados mediante acôrdo que implicava °em pesadas indeniza-

ções trabalhistas. Assim sendo,a CMTC, por aLquns vanos s abr í+

, . ,.I '

<Java, por um lado, motoristas e cobradores ....não estáveis, com

salário determinado independentemente de um piso salarial .'e,de

outro lado, motoristas e cobradoresestãveis, com salãrLos

mais elevados em virtude da vantagem propiciada "inicialmente
. ,

por aquele piso.o Estes últimos, com o tempo, foram entrando em

acôrdo com a CMTC, para ~ rescisão do contrato. No quadro n9

V-2l está representada uma amostra. dos salários mêdios pagos

pela CMTC a motoristas e..:cobradores, estáveis e não estáveis,

já desligados, onde se pode observar a nItida vantagem para os

estãvei.s I mostrando, assim, que a Estabilidade no trabalho· tra.
o o

zia custos adicionais para a'empresa em térmos de salários 'ma- rÔ>

is elevados. Assim,a CMTC preferiu assumir custos adicionais

para poder dispensar, .por acordo, os trabalhadores estáveis ,
subs tituindo a mão-de-obra socialmente depreciada e obtendo, em

comp~nsação, um quadro de força de trabalho mais homogêneo e'

disciplinado •.
0\ .

'.
; t-

...•.

) .
," ..'

Em resumo, a pesquisa mostrou como as relações de'

produçáo nas empresas públicas paulistanas são otipicamentecapi
.' t'-

. t.a Lã s t.ass. oligopolistas, com as qua í.s.a Estabilidade no t.raba-
• . I,. .•

lho é.· i:n·t:ompatIvel.

" ",
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QUADRO N9 V-21

COMPARAÇÃO DA M~D!A SALARIAL ENTRE TRABALHADORES EST1\VEIS
'e •" B m\OEST1\VEIS

.( NA CHTC )

MOTORISTACOBRADOR
estáv'el
r

- '" ..• .nao estavele;3tável não estável

média de salário
em n9 de saláriOS
-mínimos

~3,58 1,72 4,74 4,21

média do tempo de 296 ·14 288- 39
permanencia em me
ses

n9 de observações 73 33 31 36 '
co1etadas

s ,

"

FONTE:, Fic::hasde Recisão Contratual - Sindicato dos Trabalhadores
em Empresas de .carr í s urbanos de são Paulo.

OBSERVAÇÕES: - .:.'
a. o salário calculado a partir da conversa0 para inteiro ãa fra

çãoproporciona1 do 139 salário recebidó por ocasLiio da resc í,

são contratual.
.I'

b~ o período a que se refere a co1éta desta amostra é de 1~72/&,
pc;:>rtanto,nesta amostra'não há trabalhadores nao estáveis re'
inanescentes do pe~íodo de piso-salarial.

"

,
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CONCLUSÕES Dl'~ PESQUISA SOBRE A ECONOMIA

,- TRAB1\LII0 NO SETOR pQBLICO PAULISTANO

Nesta pesquisa só foi possível teSfar algumas das
hipó'tesesaludidas n~"'iníc~o do trabalho ,consti tutivas de uma
nOivaabordagem da ECOlomia do Trabalho, de modo geral, e da
oconomia do Trabaiho \n" Setor Público, em particular. Devidoã

'. \ '

dificuldades várias, crrt.roas quais o próprio volume de'traba-
..

1hd que ta~ pretens~o ~caxretaria e os limitados recursos dis-
poníveis, nãof6i possível,por exemplo , verí.f í.cer a mobilidade

. . . \, " .
e a rotatividade da for~a de trabalho na Administração Direta

t ~ ~.
ou a correlação. entre o \nível deempr.ego na economia e o nível

. . ,.' \ ;
.,. • 1 .••de emprego no Setor Publü~oi.

IContudo, fazendo uma s1.ntesedos resultados obtidos
na pesquisa, em função das hipóteses constitutivas do 'modelo
teórico, podemos enumerar os seguintes:

A ~ Em consequincia do fato de ~ue as atividad~s c~~

~ita1-int~nsivas do Setor Público, em destaque aquelas que
constituem a noção de serviço público, foram descentralizadas
e estão sendo ex'ercidas sob a forma capitalista de empresa pú-
blica, restando à Adrnini~tração Direta as atividades mão-de~o-:-
bra intensivas, os elementos co1etados'na pesquisa corroboram
a "hipótese da exi~t~ncia de rel~ç~e~ de produç~o 6apitalistas·
oligopolistas nas cmpresas píib Lí.ca s paulistanas, enquanto que,

na Administ:ração Direta, as
r'

re;taçõesde produção est.azLam aLn.'

da numa f ase de transição entre as relaç~es de produção de 1i- ,
vre compet í.çâo e.aqu'elasúltimas. Os'indicadores que sustentam

~sta hipótese são: •
. '

c,

~ 9fS*N- ..:, o AJ.ii'f:~~w.~_':~.~,i!ff,jiAi!;~l·E.~.~;~,,1~~.~*.i.??1'wi.%VP'.)l.~H$>~,::#*.~i;;w!?*"%fflM1~];~',·Jf~-if~,'~\~i~~~~{' t:"..·.. ' }I •• !:;,:;'M4f."~'!l
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A'-1. a verificação de'um parcelamento de trabalho .ê.

centuado"nas empresas ,públicas paulistanas e I no' entanto I pouco
,.' ..

desenvolvido na.'Admlnistraç,ão Direta.

A - 2.,a maior rotQ~ividade da hierárquia superior da

força-c&~trabalho, em relação ao segmento inférior, em época de

relat:tvo aquecimento das atividades econômicas , como foi verifi

cada naPRODAMeCOMGÂS,possivelmente esconde as maiores chan-~ . . .

ces ~e mobilidade vertical inter-empresa de que gozaria a hie-

raxquí.a superior da força~de-trabalho i este fenômeno.pat.en+ea:»

r í.a a descontinuidade entre as funções provocadas pela divisão

parcelar do' trabalho nas relações de produção oligopolistasi

A -3·.. atentati va de. umadas empresas públicas 1 como

-foi observado na CMTC,de homoqene.í zer a fo r-ça+d e-rt r abaLho, dis-

pe~sando o efetivo de mão-de-obra socialm~nte .depreciado~ape-

sar do elevado custo econômico envolvido em.tal proc~dimento;

B - No que tange à determinação de salários e ordéna-

dos no Setor Público foram corroboradas as seguintes hipóteses:

B - 1. enquanto os reajustes salariais na Adrnd n.íat r a-:

çao Direta' dependemdo excedente econômico e das demandas so-
\ , .

cí.a í s..po_r..s.erviços públicos, os reajustes salariais verificados

nas empresas públicas paulistanas seguem o padrão existente no

set:or pzí.vado da economia, resultando num ciclo de tempo mais

lon!o para a reconstituição salarial da força de trabalho da

Administração' Di:r"éta;

B 2. não se comparou o nível de ordenados do Setor

'de Empres.asPúblic.J.s~ com o existente no Setor privado da econo
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mia. No entanto, fO'i possível' identificar que a variação do ní-

vel de ordenados de. uma empresa pública 'para outra está relacio
" .

nado com ra importân,ciaestz::àtégica' de cada uma delas no planej~
.~.I

,
ment o público pau Lãs tano í -

B - 3. qua~to ao nível de ordenados na Administração

Direta,este é sensivelmente inferior ao existente nas empresas

públicas municipais, refletindp'a perda da importância estraté-

.gica da primeira na condução do planejamento e dos investimen-

tos públicos;
.. :

B - 4. as diferenças entre os salários pagos para as
"

mesmasf~nçõesnas empresas públicas e na .Administração Direta

.paulistana são bem menos acentuadas que as diferenças existen -

~es em relação aos ordenados. Geralmente, os níveis de salãrios

mais elevados pagos nas empresas públic~s referem-se â ~tivida-

'des-finscruciais para0 desempenho da empresa {I.E., eletricista s

encarregado de manutenção, o que não se verifica nos casos de
., ,

'saláiios pagos par~ as atividades-meio (I.E., copeiros, garçom,

mensageiro);

B -5. Se classificarmo~ os organ~s~o~ integrantes do

setor público em função do' número de vêzes em que· se observa o

sa~ário mais elevad~ pago aos ca~gos cqmuns do setor,a Adminis

tração Direta estaria poSicionada no 39 quartil e não no último,

COUtO. seria de se esperar. Contudo, isso é pouco relevante por- .

que uma grande parte da força-de- trabalho da Adnünis tração di-

·ret~J..(29%) desempenha: funções não q~alificadas como,' por ex/ser

yiça:n.,~bu.llsem í+qu aLí.f í.cad as como, por ex, jard:i"neiro, cozinheiro,-----'.. .

com re:munerClçaode até 1,5 salários-mínimos em·l976 .

. C-A· pesquisa também revelou:
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c _ l.o.nível de concentração da renda; nao estã'asso

ciado.~. existência ou nao 'da 'Estabilidade do trabalho. Em ou-

tras. palav~as ,parece não existir correla.ção positiva entre o
,,/

nível de conce~tração da renda e as' relações de.produção;-

co; ..

I
i
t
·1
i
\
\
I

!
i

. I

/ C - 2. o que determina a concentraç,ão da renda talvez

se:já a ·estrutnra ·da força-:-de.,.-trabalhodemandada pelas relações

ticnicasdé produção de cada unidade integrante do setor públi-

C.- 3. constitui um surpreendente resu.ltado o fato de

que a divisão parcelar do trabalho, característica das relações

de produção oligopolistas, não tenham revelado,ao menos inàire-..
,tamente, no âmbito d'est.a pesquisa, 'repercussões negativas sobre

a força-de-·trabalho: absenteísmo, monotonia, .tensões interpess9..

ais que desaguamem maior rotatividade da. força-de-trabalho, a-

.pontadospor Braverman como fatos corriqueir,?s nos países deser..

volvidos.

·.Naverdade, o objetivo desta pesquisa .não foi de dias.

nosticar as repercus'sões negativas da divisãoparcel~r àotrab~·

lho sobre.« força-de-trabalho. Entretanto,·· 6 fato de se ter ob-,.,
" servado uma rotativi<iade rriãisalta do segmento hierárquicosu-

perior-menos afetoãs consequências negativas da. divisão parce-.

lal; do trabalho-e uma rotatividade mais baixa nos segmentos ir..-

feriores~quei por serem as maiores vítimas da divisão parcelar

do trabalho, dev~riam apresehtar a rotatividade de ~rabalho ma-

. 15 "alta que o segmento hierárquico .superior~ se não descarta a

" hipótese de que as mesmas repercUssões negativas estariam se re

)petindo no Br.asil, pelo menos desencoraja o seu"desenvolvimcnt0.
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E qual seria, então, a ca4;:~-da aparente imunidade· da
forç~-de~trabalho em relaçio ãs con~equ~ncias negativas da di-
visão parc:elar do trabalho, observada indiretamente'nesta pes-
cpisa? Uma póssível \ .

resposta a ~sta desconce;hante pergunta pa. -. .

aS':,:dife~ençasno nível .de educação da for-
.

rece repousar sobre

i
\

ça-de-trabalho daqui. e :'i dos países desenvolvidos. Assim, por
exemplo, enquanto que ,pilos padrõe~ educacionais brasileiros a

\, . .

função' de,.perfurador d~ .'cartõe7~e xâ qí.ndo.0_ nível primário de
educação, coristitui-se em wna atividade especializada,. nOS'paí

/ . . . -. . .
.ses desenvolvidos ,_em funçãc. do nível educacional da população
lá existente, esta mesma ~ti:Vidade 'seria considerada de at.Lví.>

~.

dade nao especializada. E~ ou t ras palavras, ser í a o grau de a.§.
\ i

p:j.raçãod.a força-de-trabalho :queé cinzelada pela educação re-
i

cebida que condicionaria a existência ou não das repercussões
.~sico16gi6asnegativas da divisão parcelar do'trabalho. Afora
isto, a ~strutur~ sindical-trabalhista brasileira não oferece
aos trabalhad9res,amesmasegurançapropici~dapela estrutura
sindical trabalhista dos países desenvolvidos aos seus traba -
lhadores. em virtude dos contratos coletivos de,trabalho, seou--
'ró c:1éseIJi,prego'etc. Talvez a segurança no trabalho seja um
tor exp'l:.icativo adicional das diferenças do compor t.amerit;o

fa-
da

força-de-trabalho.

L·

Estas respostas sao mais conjecturas d9 que propria-
mente explicáções, que fugiriam ao âmbito deste trabalhoi tra-.
ta-se, pozrt ant.o, de um campo fért;.ilpara novas pesquisas a de- ,.\

safiar os interessados no problema. .'
"

. ,
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A CONTRIBUIÇÃO SINDICAL
CONSIDERAÇÕES HETODOLúGICAS

\

~ 'possível reconstituir o salário medio real dos tra
b41~hadores através das 'contr~buições sindicais recolhidas anu-
almente, por le.i·:I.;e que .correst>ondem ao valor de .um dia de tra

ba Lho ,

..1Ãnualmente, no mês de março, as empresas obriga-

das por lei descontam ~a folha de pagamento de seus empregados•
.a remuneia:ção equi valente a um dia de trabalho , creditando i a

\. Lmpor t.âncna recolhida a favor dos zeape ct.Lvoa sirrlicatos de ca

tegoria profissional.1 * )

-Nas guias de recolhimento de alguns sindicatos, ao

lado do nome do emprêgado contribuinte e da importância reco -
lhida, fi:gur~ o cargo ocupaçlo. Foi o casoÇias CS dos emprega -

dos da PRODAM e COHAB.
;

-i
i

,

Independentemente da especificação do cargo, pode-se
avaliar a evolução do perfil da distribuição de renda entre os
trabalhadores pela computação dÇl.sreferidas cs.t: prática co-
mum ~ntre os empresár.ios - faci litados pelo FGTS =» lego apos
o.dissíd;Lo .coletivo, ou um pouco antes, a dispensa sem justa
causa dos trabalhadores e a admissão de substitutos com salá-
rio inferior. A nossa análise~ ao levantar os salários efetiva
mente pagos, consegue detectar'se as empresas incorrem na prá-
tica acima descrita, para contornar os efeitos dos aumentos sa
··lariais leg::a)lm~ntesancí.onados .

Cftj).a 'import5nciarec:olhida é depois distribu{dacntre diversos
irgãos sindicais, o que não vem ao caso aqui:
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, ' .A modalidade de descónto descrita·aplic:::a-se aos pro-
.fissionais não Lí.bezaLs.• Os ·profissiC?nais liberais autônomos e
::DEi profissionais liberais que exercem sua profissão corno empr~
gadoS recolhem àr.espectiva categoria' de clas15~ a contribuição
sindical na .base de uma. percentagem fixa do salário mínimo que,

, .

invariavelmeTlbe, .é inferior ao.·equivalenteà l;emuneraçao de

uma jornad;a de trabalho.

/
A·CS dos profissionais nao liberais é religiosamente

recolhida: no mês de março de cada ano. Quanto aos profissiona-

• I

is liberais há algumas considerações a fazer:

'-a). ex.í ste o .ce.sode PL empregado nao exercer, no seu
emprego, a própria profissão, mas sim outra atividade. Nesta
situação~ ele deve recolher a CS ao sindicato de categoria pr~! f í.s s i.onaf dos tmpreg.aãos da empresa, ca LcuLando+s e a CS na ba+

! ..se de remuneração de um dia. de trabalho. Neste caso, fica fa-
,

cultado a 'esse empregado recolher adicionalmente ao sindicato
de classe de sua formação a contribuição bàseada sobre o salã-

. ~.r~o-m~n~J1o.

\

Pelo cumprimento da norma acima supõe-se a existên-
cia de urna boa fiscalização. Na realidade, não se·pode elimi-
nar a hipôtese de que alguns PL, que não exercem sua profissão
no emprego>, burlem a legis lação, consciente ou inconsc Len te ,-r~

colhendo awenas a CS como liberais. A esta dificuldade acrescc-
ae a exisi~ência de cargos que exigem formação multi-discipll-
"nar . ~ o c:as;·o" . por exernpLo , das especializações na área de pr~

De for·ma·geral, pode-se dizer que a maior ou menor
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correção no recolhimento das CS está diretamente relacionada, ao

nlvel de,evolução'orÇJanizacional de cada sindicato. Sindi.catos.; .. .. ,

maãs burocratizados têm meLhoz controle do q':le sindicatos de
, " ~

membros preclominant'emÉmte"colarinhos azuí.s" •
..-

b) há t.ambêm.os casos, inversos aos descri tos acima •

.'são os,PL, formados no exterior e que não têm os seus diplomas re

'-',alidados; no Brasil. Es;tes prof í.saí.oneLs , e, mesm,?os seus empre-
I

.gadores;'não têm grande· interesse em cumprir umprocesso burocrá

, tico moroso,de reval~idação. Torna-se mais cômodorecolher a, CS

caLcu Lada sobre' umdia de jornada de trabalho do que revaliãar O

diploma para poder integrar o respectivo sLnd í.c at.o dos profissio

.' .'

nais liberais;

c) outro fato observado diz respeito aos PL ernpzeqados

,que, embora recolhendo a contribui9ão sindical nos seus respec-

tivos sindicatos de classe, não procedem? homologação' das .res c.í,

sões de' seus contratos de trabalho nos seus próprios sindicatos
·1

_mas, sim, no sindicato dos empregadqs nâo liberais da. 'empresa .1>.5

sim, por exemplo, as rescisões dos contratos de trabalho dos en-

genheiros da COMGÁSsão feitas no Sindica t.o dos Trabalhadores na

IndGstria.de Produção 4~ Gás de ~ão Paulo~. a~e~ard~ que o reco

lhimento das CS possa ter sido feite à favor do Sindicato dos

genhe'iro.'5;

d)' há, ainda, que considerar o fato das c~tegorias p~o

~issiona~9 comomotoristas,ascensorj.stas, telefonistas edese-

;nlnjstas 'recolherem suas CS .emsindicatos .próprios . Taisprofis-
..

~~,fonaiscz.BnStit.uemum~", pequena parcela dosfuncion4rio.? __das em-

!Piesas esbr:dadüs. como :r,'csultadodisto, o universo dc funcí.onâ rí,

os por n5s ~evantado nao inclui esta ~inoria, contribuindo as-
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,
si,tn, para uma discrepância entre o número real de funcionários

e C número por, nós 'arrolado;

, .;~~
e) 'Em vf.stia das considerações acima, seria imperioso

, -
confr(oIi1tar o número de ~uncionários arrolado nas éontribuições

,
sindicais como m:'t.'tlero((~ funcionários registrado por outra

, foncee segura e verific~r- o ~~raude confiabilidade das popula-

ções arroladas .peLas CS: cont.udo , esta 'checagem .apr-es en+a , tam-

.'i.
• i " ,, 'b~m~o seu' errt rave . Sendo as empresas organismos dinâmicos e,

portanto, em constante .mu~aç~o, o seu número de funcionários
1 '

, altera-se duran,!=eo trans10rrer do ano, principalmente se es-

\ tão em fase de crescimento. Deste modo, a comparação do'número
'I' \ , ;

de funcionáriO:5 deverí.a ter jummesmomês de referência para '

ambas as fontes", para obtenção de um resultado preciso.

" "

A contribuição sindical é recolhidõ.' no mês de mar ço

de cada ano~, portanto, a fonte de compar açâo deveria regis'trar

o:ltÚmero de fl.Incionários existente em março de cada ano. Tal

,prn:cedimentonâo foi possível de ser realizado.' A fonte o f i.cí.>

aI sobre o número de funcionários existentes nas empresas muni

ci-w:ais é o Relatório Orçamentário e Financ,eiro para 1977 da

Pn::;f~itura, e tem, como data baae , 31 de dezembro de cada ano,

"
con~orme mostra o quadro nl? V-li

f) das explanações feitas acima e do quadro compara-

tivo'nl? V-I, pode-se extrair as seguintes conclusões:
,I

<:

1- há uma diferença para menos entre o número real

de f\Wcionários pertencentes às empresas componentes da pcsqu!

sa e' @ níime ro le~a,ril'tardol'em virtude das peculiaridades das di-

versas ca~egorias príofissionais empregadas em cada empresa;
"



COMPARAÇÃO ENTRE
QUADRO N9 V-l

31/12/74 MARÇO/74 31/12/75 r1ARçOj75

AnROLADOS

. 31/12/76 HARÇO/76

.O NOMERO DE FUNCIONÁRIOS ArtROLADOS NA CONTRIBUIÇÃO SINDICAL
E O NOMERO DE FUNCIONÁRIOS OFICIALMENTE DECLARADOS PELAS EMPRESAS

"' .. .
nC>de funcioná .n9 de funcioná

- .DECLARADOS' DECLARADOS ARROLAOOS

EMPRESAS rios declarados rios arrolados

J;lRODAM

1.179 1.038 1.001

370 1."043 i 3.551-,
I 816 .'.614- 905

149 .71'2"1'-''''- 121. i.- '.'
I~" .. .. ',,, ---- •

833 989 802

nao disponí 3.479 3.084
vel ..-

820 1.020 806

110 194 145
{
,

COMGÂS
11ETRO

CORAB

FONTE.DO NOMERO DE FUNCIONARIOS ,DECLARADOS:
são pauio - Orçamento ª ;,1.nançasda Prefeitura 1977
Secretaria das Finanças - Prefeitur:ªª~ M~n~êtiJ1g tl@ tjà@ ·Pê1:lJ.§!,

Fonte. de Número de Funcionários arrolados.: contribuição Sindical.

i
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2- hi uma dií1q~ldade em se calcular a participaç~o

real dos fUncionários .4a"pópu.J.~ção Levant.ada , em relação ao

número oficial de empre~~dos, em virtude da nao coincidência

do inês-base.de referência. " I

- ',', '

3-Nã6 obscan' -e isto, a pa.rt Lc í.paçjio aproximada da

população pesquisada, ~n~ relação ao total ofici~l~,'~ a seguin
\ .

I
\

te: , '

• I

Empre!sas " ' 1974 1975 1976\1
t .88% 83% 81%..
l

t '.76% não dispo- 88%i

\ \ nível

75% 90% 79%

81% 91% 74%

COM GÁS
METRO

< PRODAL'1

'COHAB
"

Onúrrrero oficial de funcionários para o METRÔ em

19T~, é inverossímil. Provavelmente é 1.370, tendo sido publi-

cadra 370 por erro de impressão.

Resumindo, as populações com as quais se trabalhou

I \

ti~ uma participação que varia entre 74% a'9l% do nfimero de
funci.amários oficialmente declarado, sendo que a média gira em

torn(D dos 80% .

,Nestes termos, fica compreendido que a pesquisa nao

está o);lGxdandoas; populações totais das empresas públicas, mas

sim as, t~ategorias profissionais majoritárias das quais sao

constituIidas.

Rdmi te-se que as categorias profissionais r emane sccn

tes sao lndlJLvidualmente heterogêneas. No estrato de renda mais
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baixo tem-se os motoristas, telefonistas, zeladores e porteiros;

no estrato médio dê renda tém""'seos desenhistas e nos "estratos

de renda.supe.riores tem-seálgun~ profissionais liberais. Emre

lação a ta:ii.s'cat eçor Las de' renda,apesar de itldividualmente hete

terogênea:s., admite-se ~~hipQ.tese de que, no seu conjunt.o , cons-

tituem 1lltt'J todo homoqêneo cuja d.ís t.rIbuí.çâo é: semelhante às cate

gorias profissionais rnf.oritária~ pesquisadas.' M~smoque esta
, \ ' ,

hipótres.e.seja rejeitadaeadmi;tíndo-se. a hipótese contrária de. . .

que las categorias profissionais remanescentes constituem um to-

do hf~terogêneo, o quevapazent.ement;e é pouco provável, tal dis-
• '\J

-- .,~ i

. torçã1Xnão afetará sensi vel.ment.ea hipótese de que as categori-

as pr.afissionais peSqUisaJas~.são representat~vas da.spopulações
\ ;

trabc31hadoras das empresas p~blicas municipais, haja. visto que

a mé1iftiada população pesquisadaé de 80%.

.Emsíntese,·estas são as ressalvas que devem ser fei-
. .

tas are~peito das pópulaç5es das categorias profissionais majo

ritárias coletadas através Çlas contribuiç5~s sindicais.

.'.
o\. .~,
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M,lexo: II

MEDIDASDE GR~U DE CONCENTP~ÇÃONA DISTRIBUI-
. . '.

CÃODA HENDAASSALARIADA.:.CURVADE'LORÉNZ E

.' íNDICE DE GINI (Referência: Quadro V,-l4)
~'

-1. C'cmsideraçõesGerais

Uma das medidas do grau de concentração da renda, de
,

/
cá1culo mais fáCil, é determinada a partir da curva de Lorenz:

o jindice de Lorenz ou seu, sucedâneo, o índice de Gini.

Num sistema de eixos cartesianos ortogonais toma-se,

no! eixo das abscissas, as frações percentuais acumuladas da po

p1U'aaçãoe, no eixo das ordenadas,. as frações percentuais acumu

ladasda renda (vide gráfico n9 V-2). Caso a renda seja perfei
..

tamente distribulda entre a população, para cada fração acumu-
'·.Iê.~a da população cor:responderia uma igual f:r>ação da renda acu

muXada. Esta situação é graficamente representada ..pela linha

A(! de 459 ,em ''relação aos eixos cartesianos e é denominada de
...

l:fr:lnhada perfeita igualdade. No extremo oposto deste caso, on-

de tOda'arenda esteja concentrada nas mãos de um único indivI

ducr:, r~ciprocamente, teremos a linha ABe denominada de linha

.da }perfeita desigualdade. De modo geral., a curva de distribui-

L ção da renda, denominada de curva de Lorenz situa-se num ponto

int·ermediário en't r e a curva de perfeita igt,laldade' e a curva de

per ãe í.ta desigu.illdade .

..A proje~ão'ortogonalda linha de perfeita igualdade

sobre meixo das abscissas const;tui.a área de perfeita iguál-
. .

.dade e se iconvenc.rona ser igual a 0,5 unidade. Reciprocamente,

es tanôo oa renda perfe.i tamente concentrada, a área sob a curva

. de per.f~i\t::a desigualdade é igual a zero. Deste modo, a área

.....", .. ,,). ,. ,. , .\i"

. 297
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GRÂl"ICO NQ V-3

Curva .de .Lorenz

.'

_.
1,0 "'-,---- . _ .C-.~- ------- - -"- .. -

/

.' .
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1,
.' x

A
1 1,0,
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de desigualdade de::::-ivad'aa partir da projeção da curva de Lo-
rena sobre o eixo .das .absc íss as var í.a de zero a .0,5.

O,indice de Lorenz,'que mede o grau de concentração
" " '

,-- da .renda, é definido como a razão entre a área sob a curva de- ... .•..Lorenz e a area 'total;"graficamente~
.1

\ :

L . - área \ACD ~.. /'
area ACB

Para calcular-se as áreas, 'neste caso, usa-se o planímetro.

gualdade

. \1
Uma forma de calcular. t ~.

é através do índ?-ce:de

...•.
,

algébricamente a área de desi
.. 'Gini que e uma sub-estimativa

d'D indice de Lorenz. Para calculá-lo projeta-se x.retas orto-
. ~

gonais a.partir da curva de Lorenz e sobre 6 'eixo da.s abscis-
--sas,de tal forma a decompor o'polígono eIJI.,urntriângulo e n-i.'
:trapéziós.

I

A área do i-ésilT'.Qtrapézio é ,
·i

Si= Yi + Yi"'l
2

( I )

A área de desigualdade é

\ 0.5

uma vez que a área do triângulo ABC = 0,5.

, i

O índ.ice de Gini .. dado ,e por:
n n
L s. 2· (r r)G =' l, i-I 1., = 1 - 2 Si

0,5 i-I

! .

I
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S~bstituindo (I) em (lI) ternos:

..

ex.. ~ ?Ci:-l) (III)

Pelo fato do índice de Gini nao incluir na área de
desi·gualdáde as áreas compreendidas en.tre a curva de Lorenz e
a.poliqonal cujos vértices são a origem dos eixos e os pontos
·(X
i
, y;.) isto faz com que o índice de Gini seja. sempre urna sub

.1/

estimativa do índice de Lorenz.
. ,';

Ao calcularmos o índice de Gini assumimos também quei
dentro de cada estrato de renda, a renda é igualitariament~
distribuída, o que também leva a um maior grau de imprecisão

no índice assim ce Lcu Lado .

2. A1í.gurnaslimitações sobre· a cUl.va·de Lorenz02. o 1ndicé elE: G5..,.

ni

Bronfenbrenner ( 87 )enumeroú. algumas 'limitações so-
br'e.rautilização da curva de" Lorenz e do Lnd í.ce de Gini como me

dida de concentraç50 da renda:

a) trata-se de uma medida bastante estática por nao
ser ~uito sensível em registrar pequenas alterações na distri-

I· .

buiçio da rendai principalmente se levarfuos em consideração os
nat.uza í.s erros na. amostragem;

b) estas medidas nao levam em c()~side~ação o desempr~
.90 corno efeito crescente da desigualdade em épocas· de cepres -

"--~------------~----------~------------------------------------ ~~~( 87 ) SRONFENDRENNER, Hartin - Income Distribution Theóry, Al-
arne l\lherton, Chicago, 1972. página 49

··u

....
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são, para as faixaS de menor renda da população e o efeito da

distribuiç,ão de di v;i.dendos durante as' épocas de prosperidade.,

para ;as faixas de renda mais' alta da população.

A.B';,Atkinson ( 'SS ) 1evanta alguns pontos interes -- .

saT4tes sobre a va]Llidadeda curva de Lo'renz eo índice de Gini

comomedida objetiva do grau de concentração ,da renda. Ele ar-

9lumentaque, caso duas curvas;d'e Lorertz referentes a duas dis-

1_, t]1Íbu~ções, nã(Dse interseccionem, pode-se di zez , sem ambigüid~

de.,. que a dis;tribuição mais próxima da diagonal é mais iguali-

tária que a outra. Caso as duas curvas de Lorenz se intersec-

donem, o grau de desigualdade não pode em geral ser comparado

aem a int.rodução de uma valoração do analista sobre as dLst r i.>

~tuições •

3. Procedirn,entos adotados nesta pesquisa para a determinação

da curva de Lorenz

. ilevido ao fato do número de f~ncionários de cada ins

tituição pesquisada ser elevado e para facilitar a tabulação

manual dos ,nados, a renda dos funcionários foi classificada

dentro' de una e'scala' de salâriosrnínimos: até 'um~alário mini-. -. .. ;

lUO, de um a um e meio salário mínimo; de Ul'U e meí-o a dois sa-

~Oáriosmínimos e, subsequentemente, emI intervalos' de um saLà+

rio mínimo, até atingir a renda mais elevada. Foi estipulado ,

também, que, no caso de categorias profissionais que têm seus

~issIdios coletivos ,celebrados entre janeiro e abril, o salã~

. ltici mínimo usado corno base é doreferidoàno; no caso de ca t.e-r

.g:f~ias profLss;i!onais que têm seus dissídios coletivos celübra-+-.

----------------------------------------------------------~-------~t fffi ) 1\TKINSm~"E\.~B. - On the Mesearement oflnequali ty, In I

Welth t IlIl'ColrM:~and Inequality - Selected Rcadings. Edi-
tor A.B. Atklnson. Penguin Education- London 1973.

'-J
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dos entre .maLo e dezembro , o sal ár.í.o mínimo base usado é do

ano anterior ao do recolhimento' da cont:.:Lbu í.çâo sindi~~ü.

No ~n.tanto, a princ~pal deficiência,,-de usar o salá-

rjiol mínimo comlOl-lélse~e·,const..ituição das faixas salariais é, c~

mo, podemos'OO;s(c',rva:t:'no c;'~ad'ron9 V-4, o .fato. da evolução do sa '

lá:rio mínimo ;z:ompxortar--\sdiferentemente das variações dos rea
. . . \ '

justés' sa.Lar ãaí,s das diversas c'ategorias profissionais e' mesmo

.eos índices d.e custo de vida. Desta forma, haverá dentro daes

ca l.a de saLâz í.os mínimos' o deslocamento da população de uma
. ~ .

\\ '

:ãaixa para nutra, de ano para ano, ou mesmoum des locamento da
l'

gopulação nos extremos de bad~afél.ixa e, já que adotamos o pon-\ .

to médio de, cada faixa para o!cálculo da renda de cada faixa,,
,certamente este deslocamento será ignorado.

, ~deria ter sido utilizado, emlugar do s'a Lâ r í,o mini

mo, qualque:r dos índices de aumento do custo, de y:ida; no entan.
to, 'este c~itério 'apenas moscre r.í.a a evolução real dos salá-

rios e ter.:iia as mesmas limitações do salário mínimo. o ideal

"~mtermos' ~iffie 'evolução s~larial,' seria partir 'do salário refe -

rência de determinado ano e vari5.-1o,de acordo com o.s reajus

bes de c~da empresa. Contudo I tal cri tériotornaria difícil a'

comparação ale di~tripuição dé -renda de categorias profission.:l-
\.

1s com rea~lstes salariais ,diversos. A utilização do salário

rntnimo como referência, embora não seja perfeita, e o cr.itério

I[ue permi te~maior uniformidade para avaliação de s aLâ r í.os en-

t'tr.e:' categoriêtS profissionais, através do t.ernpo, ,;

A :~eJ:x.\'1la de cada faixa sal ar Lal, foi determinada pelo

pl'i~utO da freq"pÊi:nrcia observada com,o ponto médio de cada fai-

xa'. Comoas. fr.eq',Ill~ncias, nas primeiras faixas dó renda, sao

bast~tc grandes, oe pontos obtidos na curva de Lorenz concerr-
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travam-se mais ã d:!!.t:eita do gráfico, enquanto se tornavam espa,E

sos à esquerda, devido ~ diminuição de frequência e voltando a
.. ... .

se' ecncencxar nos ijltimos c í nco 'çentis.

A partir.dos pontos obtidos,'acurva"de'Lorenz foi

"

pl!'0jetada com,C) auxílio de' uma régua universal de curvas, pres-

aupondo+se qllie as frequências decre scem em cada faixa (daí uni-, ,

rem-se os pOTAtOSç:ltravés de linhas curvas e nao de linhas retas).

As rendas dt~ cada decil foram,/por estas razões, determinadas
, /

pelas proje:ções gráficas destes pontos. O cálculo dos índices

de Gini fo~ feito a partir dos trapizios correspondentes aos de

cis projetados graficamente.

Vale observar que o melhor critéri.o para tra.çar a cur

va de Loreenz é o de determinar os pontos limites de cada deci 1

-algébricaIlente e não gráficamentei para tanto, seria necessário

colocar ~~ salários em .ordemcrescente determinando o valor acu

mulado ao se atingir' cada decil. No entarrt.o, . devido a questões
, '

várias, nã;o foi possível lançar mão de técnicas sofisticadas

sendo a ón:leta e orqan.í.z açâo dos da~os feita manualmente, o que
,_ ...

__de certa irorma impediu um tratamento mais caprichoso das infer-

maçôes , DZl forma cerne fei traçada a curva', não podemes determi-

nar qual o salário em v~gor ne limite de cada'decil.

4. CencentLação da Renda no setor de Processamento de Dados

A,Sociedade dos Usuários de Computadores e Equipamen-

tos súbs ãdí.âz í.oa .- SUCESU- realiza, anualmente, para diversas

. ')''leçiiõesdo lBrasJU, pesquisa .saLarLaL ent.re v seus as soc í ados s cLás

~S"lficadél.por $.,e:to::tes:,Fornecederes '(de equipamento de processa-
, ----:. '

m;;el.t'o de dados)., Du'reaux de Processamen to de Dades, Indús td:a" e

C\{).'!1ér.cie,Bancos e Financeiras, Governo, e diversos.

',,, .

i
I ' ' ,

~PA.' !4*"+""~"·.P••,R.i#AN)j4@l*;J(jL,k $h,*"ii!i$'!l$,3i-iJiif.ii2ft'\%%~"f,H%!811j**1Fk,,,·hc:+m,AlWe.''i;;;,,W\f!'RWJi&;b'\\Wii§'*M,kri:'5f''!ifMMRp ,,~,.}-",,' "'~
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o ;-esultado da pesquisa ~a SUCESU é interessante para
compararsalárj,.os por cargo' e a coricentração da renda entre as
empresas'públicas de processamento 'de dados e as demais empre-
sas componentes do Setor. ~' ,

. '

Deste modo, no anuário da SUCESU, para 1976, foi eSco
lhiidé!J.aregião de são Paulo, sendo construÍda a curva de Lorenz
e c:mrculado o índice de Gini para cada um dos Setores componen"-

,;

te-s da pesquisa da Sucesu. Na construção das curvas foram·adot~
dl~s os salários médios anuais pagos em 1976 ponderados pelas
flrequências encontradas para cada grupo 'de cargos. O resultado,

, , testá no quadro n9 V-14. ''

~Finalmente, cumpre lembrar que a PRODAM e integrante
'"dosub-setor Governo, permitindo, deste modo, uma comparaçao en
tre a sua política salarial e a adotada pelo sub-setor a que

pertence.

..
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Anexo: 111

PROCEDIHENTOSCOMPLEME~~TARESADOTADOS--
NO,LEVANTAMENTODA,.SITUAÇÃO,DO TRABALHO

NA ADMINISTRAÇ~ODIRETA' (Referência: Quadro n9 V-3)

. 't necessário, tecer algumas considerações sobre os pr9.

cetdlimentos adot.ados no, ~evil.ntament<? do Ouadzo V-3: Adr:linistra -

çâo. Direta - quadro resumo' de .,pessoal da amos t.r a, a fim de com-
I •

pr eende r meLhor a natureza qualitativa da curva de Lor enz z ·de-

rivada daquela amostra. \\

r
a) lnicialmente\, é: preciso advertir que o levantamen-

\ !
to do quadro.resumo foi feitb em julho del976; portanto, retra

t,a a situação naquela data. Certamente, daquela data para ca,

!1!;DUVemodificações, ora na legislação do pessoal, ora no per-

f:il do f'u ncd orraLí.smo consequente .da rotativfda.de da força-de -

ttabalho, dando ensejo a possíveis modificações na população

.q;ae constituiu a amostra.

, bJ LAintenção'inicial era de abranger apenas os c~r -

g'~'!lSocupados ou as funções efetivamente preenchidas e não os

c'énrgos e funções existentes legalmente. Est'e procedimento foi
,

de~fato seguido, com ekcessão,da~ colunas Tabela I e Tabela lI,

referentes aos cargos em comissão eos cargos d~ chefia, sendo

que os últimos, na época do levantamento, eram cargoS de p.rov í+

menta.. efetivo. Em virtude de dificuldades de ordem prática, n3.o
.:

foi ~r~,ssível levantar o número de cargos efetivamente ocupados

paza .:t.'9tas duas tabelas. Porém, a diferença entre o número de
, .

ca!.'~s existentes e o número de .cargos ocupados, para estas du-

as twelê.\s, não deve ser relevante no resultado' final da curva

de I.ol'enz I' adroi tinda-se que os cargos em comissão, por dispcns~
\r 'l ..

,1!f~·"!ii)L. ,14,.Q·•••ü.u. ..@.·.r·q.J ..fl$ii4N ••rs;:J k. ~ t. Q li; AS ., k.••.t4$P ... . , ., $4 .. , • . . * .;:;;a:;;:. JV~
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rem..umproçesso.de seleção formal, são rápida e t:otalmente pre-
. .enchidos;, já os cargos da Tabela 'lI.,por' serem cargos de che-

fia, (deve-.m'ser imediatamente preenchidos" para o bom funciona -
. .",.I

menta do ~erviço.
....

c) A coluna Tabela I!I arrola os cÇl.rgosde provimen-
to E?:f.fetivo. Fora:{!!'considerados apenas os cargos. ocupados por
ocaaí âo do leva;ntamento. ./'

d) A coluna Tabela IV
,

(PS) reune os cargos sujeitos

'a fExtinção .0 sã'%> cargos efetivos que em virtude de reformas admi
nistrativas estão stijeitos a extinção, tão logo seus ocupantes
se,aposentem cru se exonerem. Evid.entemente, foram considerados

apenas os car-qos ocupados .

e) por força de dispositivo constitucional, os dia~is
",t.asque completaram cinco anos de serviço antes, da Carta Cons ti
t'Ucional de 1.967 foram efetivados. Como a relação destes cons-
ta'.tanto da Tabela IV quanto da relação 'dos diaristas, a fim
de 'evitar erro de dupla contagem subtraiu-se~ do'total dos car-

gGS ocupados, o número de diaristas efetivados.

, ,f) A coluna Contratados arrola os servi~ores contrata

do:;:,temporariamente, à época do levantamento.

g)"A coluna Diaristas, arrola os diaristas existentes
po.r ocasião do levantamento, (inClusive diaristas -efetivados) .

..
h) As ':referências são' os indicadores das pos.ições dos

carg':osna escala :salar.ial.O prefixo DA 'indica °queos cargos
são elm ~omissão. Assim, temos que a escala salarial dos cargos
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"'::...

emComissão varia de DA-OI a DA-IS. Para os demais ' servidores a

escala salarial varia 'da, referência, 03 à' referência 24 •.'

, . ",,1) Obtidol1 deste modo , o total gerál'daamestra, elas

si~icada 'em .f~DrçãQ) da ~'eferéncia salarial, .terna~se aparentemen

te fácil traçar a curva, ,de Ler~nz~ bastaria c~mputar e niime ro

deservi'dores' de cada, '\,L ,Eerência, pelo valer do saLâ r í,o desta.

Ne,entante,' em virtude ;l.:e difi.cúldades: metedológicas, f'oí neces-

cãr í,o assumí.r algumas s í.mpLí.f.í.c açóes r

'.
, . \~

, '1
l~ As diversas Gategerias de servidores, per serem

j
regidas pox diferentes ,reiações de trabalhe I, cumpremdiferentes

, \ \ " '.

jernadas ~e trabalho. Enquanto,os servideres arrelados nasTab~

las I, II ~ I~t cumpremjernada'de 33 horas semanais, .os diaris

tas têm sua jornada fixada em 48 heras semanais;

,
'"I

2- Os servideres classificades nas Tabelas I,II' e

III, com excessão dos diaristas efetivados ~ 'gozam de uma pro-

gressãe salarial dehtre da'carreira: premeções periódicas per

mérite e antiguidade, adicionais sebre o salário em virtude de

\

tempe de permanência (quinquênios,e sexta,:",parte)~Já .os dia-'

r Lstias r ereebemuma remuneraçãe que e somente alterada através

dos 1="eaju:::tesaaLa r í a.ís anuais, ou de reclassificação geral das

funções, .. cem re formuLaçâo das' referências. Dentro das, nos sas li

mitações, naimpessibilidade de identificar a situação funcio'

nal, no que diz respeito i progressão salarial, des servideres

. ó'as tabelas; i" II e 111, ar r oLados na amostra, atribuiu-se, pa-:

t:a\ estes, 0);'3' rsa.Lã.r í.os cc r re spondent.e s ao inicie da carreira i

.'

t .
3·-íF.f.malme.-1'il.te,alguns ocupantes de cargo de, direção

re.:.cebcm uma,verbe de x:epresentação, que cemplementa os salários.
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Na.impossibilidade ode identificá-los, omitiu-se a renda oriunda

da verba de representação .

.
As simplificações que adotamos no .J.évantamento acarre

tam sub-estiwativa nolndicQ de cqncentração da renda, seja sim

plific~ção de nature~a:'~tÍalitativa, comohoras de trab~lho, se-
. . :

ja sub+esst í.mat.í.va.quant.tativa do valor dos salários dos servi-
. . . \.,
dores dias Tabelas I, II', e IIIo/'

.."'.
Emsuma, o objetivo deste tópico é mostr.ar que os pc.,!!

tos ao longo da Curva de lo~enz, na Administração Direta munici
•.

paI, ~o são q~alitativam~nt~ homogêneos, devido às diferentes
\ .
\ i

condi~ões de trabalho provoc4das pela coexistência de diferen-

tes ze Laçôes de trabalho.

..\
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AnefCo: IV

CONSIDERAÇÕES METODOL()GICAS SOBRE A CO~
R~ÇÃODOS SALÁRIOS M~DIOS PAGOS PARA CAR-
,GOS 00 SETOR pQBLICO' PAULISTANO (Re f:. Quadros V-7 a V-12),-

, .

..•..
~.grande difi;uldade encontrada para·comparar os ní-

veis de salários do se:tc."1:"público foi a de, reunir um grupo ho-
\

moqêneo- de cargos comuns.'a todo o setor, de t'a! forma que fi-
. . . .'. r'

casse aS!iegurado tratarem-su de cargos iguais e que, portanto,
à priori, teriam i9uais_~tribuições e responsabilidades, sem o
que uma comparação da rem\~neração seria impossível .

.~ .,
A falta de homc~eneidade origina-se na avançada divi

I
" Isão par.:{!:elardo trabalho. As atividades, nas diversas empresas,

_j~ são a{ferentes e~'si; contudo, a n~tureza do trabalho seria
....

homÔ9~H1eã. r.5.o fc!: s~ê.. '2:xtremadadivis~:) do trabalho que reduz,
de for:ma drástica, a gama de cargos comuns no setor pÚblico.

Em decorrência. destes Iatos, os cargos ,arrolados nos
. "

.quactro s comparativos de salários e ordenados (de V'-7 a V-ll)

não sã~ necessariamente os mais representativos, em sentido de
reunir a.maior parte da força de trabalho de cada~mpres~ d6

Setor' lt-úblico.Não obst,aün.teesta r essa Lve . ac red í, tamos que os

saLâr í.cs .e orde'nados dos cargo's arrolados naqueles quadros
.-sao

representativos do nível de remuneração existente em cada or-
ganizaç;ao, de modo que a \C'Oluparaçãodas amostras oferece urna

hierarqu:i.\abastante repre:s'entativa destes nIve í.s de remuneraç:Jo.
Em outras galavras, se os óargos reunidos nesta comparaçao, em
si, não ís~i<D.representativos, o-s níveis de remuneraçao o s50.

mé'i'todode élT:?uraçaode salários e ordenados médios
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-A remuneraçao de cada cargo foi calculada a partir do

valor médio dos ~alários'oU: ordenado~ pagos e observados em ca

da emp:tres~, convertido em salário mínimo.vigente n~ período de
. ~; ~

c~da' (01D~erva'ção.'Assim por vexemp l.oe suponha que se tenha verifi. - - -cado) moMetrô,vinte homologaçoes de rescisao de contrato de mo-

tor5istas no período de 74/76 assim distribuídos: '7 em 1974, 10

em'11975 e6 em 1.9'76, com uma média, aritmética de salário pago

de ttr$ 1,583,00 f?.ffi 19'74; Cr:$ ~<'132,00 em 1975 e Cr$ 2.942,00 em

1976 , .e.s qua í s ,!Convertidas em salários-mínimos dos respectivos

anos corresponde:riam a 4,2; 4,0 e 3,83 salários-mínimos respec

.";'. tÍ\feltlente •

O'saLirio arrolado no quadro representa a média da mé

dia: aritmética dos salários pagos,' em salários mínimos, no refe
.
.,rido período; no exemplo citado, a média da média do salário I em

salário mínimo* seria 4,01.

Apesar de todas as impe.rfeições que se possa apontar

'cont.ra esse método, foi sõmente as s Lm,' : usando umperíodo mais

, . longo, .que fdilPossível' arrolar' uma quantidade 'apreciável de

cargos que pos ss.ãb í Lí.t.as se selecionar os' cargos comuns a todas

as organizações~
r,

\

MétodO;$de Apuração de Salários e Ordenados Nédios p~

qos na AdministI:énção Direta.

Sendo O!s: salários pagos por cargo, na Administração

Dire{ta, ,de conhecimento público, bastou converter o salário da,

referfmcia de cada '\JlIl1 desses cargos em salário mínimo, tomando

comomseoano de 1:91'(6. Essa remuneração é reférente àdo iní-

cio dia ~a\rr~ira; este método de comparação de r-emuner-oçao €!stá

.. i .$ .. 4. _~'-.I' -;
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sujeito às demais restrições contidas no comentário sobre o qu~

drode 'pessoal n9 V-3, o qual foi utilizado para'const~ução de

curva de .concentração da renda na Administração Dir,eta.

~.,
1 .

~ Ape'sar de topas as' restrições referidas, a hierarquia

Jr
do nIvell. de reml.lneraçã('''re~ultante da montagem'dos quadros ,de

companeçâo média de sa í. 'irios pagos por canqos é representativa,

en~on'ltr,andocorrobora~,ão no quapr~ n9 V-l2, o' qual apresenta os
. /

,salár:i.os mêdíos pagos em cada empresa calculadcs através da dí.ví,. -
são c'ilD valor da folha de paqamento pelo número de funcionários;

dados; tirados das guias ~e bontribuição sindical. A hierarquiaJ . .
dos quadz os relativos aO$ salários médios p,agos nos cargos

!

:idêntica à dos salários ,r.Jedibspor empresa.

-e
~
i

. '

"

f., ;.\

r-:,

o". " .

't.'

i,.
'~'.ii''''\''

, ' -
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Anexo:V'

CONSIDER.I\CÕES HETODOLl>GICAS SOBRE A RO-
TATIVID2\DE,DA FORÇA-DE-TRABALHO NO SE-
TQRI>,Ol1~IêO PAULISTANO(Ref: Quadros de V-·14 à V-17)

e , O· índice de rotaU ví.dade da força-de-:-trabalho forne-
ce ao analista externo val.j.Osasinformações para melhor compre
ende r as car,acterísticas' das organizações •.•O índice de rota ti-
vidade da frorça;"de-trabalho - IRFT- quando complementado com o

. /
índice de JirobiTidade, pode ilustrar o horizonte de tempo roédio
esperado era que um funciónário "mêd í.o" pode fazer carreira na
empresa. O IRFT, quando comparado com o.nível de inversões da
empresa, pode indicar o grau de obsolescênciada perícia da
força-de-trabalho, provocada por inovações tecno16gicas. Final
mente, o IRFT é um valioso indicàdor tanto para a compreensão

~ da +endêricd a conjuntural da economia, quanto da po Lf tica sala-

.As Formas de Ap'resentação do IRFT

Poqe-se construir o IRFT de duas formas. A primeira,
a mais. convencional, pode ser assim' representada:

IRFT n9 dê empregadosdesligados·dÚrante o ano
n9 médio de' funcionãrios durante o ano

onde, o n9 médio de funcionirios durante o ano é igual a:

n9 de fune. no inIcio do ano + n9de func. no fim d6 ano
2

lA. t.i tulo de exemplo, caso o IRFT sejá ..igual a 25%, i~
b..0quer di Zlel':" que, durante o ano i um quarto da força -de> trab a-
.l\.lii~da empzeaa.iê renovada; em outras palavras, .teorlcamentc, a

"-.j

. .
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s
" .~

empresa renova o tGtal de sua força-de-trabalhoa cada q:uatro

:anos (100 '= 4 anos).
,25

A seg.unda forma ,da....se obter 9 IRFT é, de maneira in-

versa, pari:inClo-se da transcrição dir~ta, das fichas de resci-

são de Cm'l.tr:ilIto,do tempo de permanência 'de cada funcionário

des Lí.çado» em seguida, cal cu.la+seia média de' tempo de permanen
/' '

cia no emprego para a população desligada, durante um determi-
, ' ,

nado período. Emoutras palavras, caso o índice de tempo de

permanêmcia no emprego seja igual,' por exemplo,' a 36 me.ses , Ls .

to quer dizer que a empresa troca seusfuncion~rios acad~'
'"·'n
i' três' aniOS, o que representa uma rotatividade anual de 33,3%.

Há vantagens e desvantagens no uso de cada forma de
"

câ Lcu Lo do IDt;'rj1 n .....La pr Lmeí.r a fo rma ob t.êm+se " •.•..,...oc"'+-~rlr'\..L '-4 ' "-' .. ,.,.. .•.• _~ _ .J. •.•• __ .L. - __ .J, ••••• '-,,-:~i.L __ . _~';'i. .••-- .•..•_-'- •.•...••.-.;. ma-

is preciso, mas sem poder especificar qual é o cent ro de maior

rotati,-"ida,de (produção, técnico, administrativo, direção). Pela

, segunda forma o ínç1ice calculado é mais,' impreciso, pois é in-
.

sensível às variações bruscas na política de rotatividade da

,força-ele-trabalho, já que a populaçãolev~ntada é a população

históri1:.ai contudo, a segunda forma de cal.cuLar o. IRF'r permite
,

,identiflccir o centro responsivel pela m~iorrotatividade da
I;i,,'

força-de~trabalho.

Nesta pesquisa, devido a diversidade de como se apr~

sentam as informações, 'foram usadas as duas formas de cálculo

do, IRFT ipa:rr::,a os trabalhadores da COMGÃSe a ül tima forma de

cálculo p'êlra 11>5 trabalhadores do METRO. No caso da PRODAHe CO

HAB, adoto':rrsxe:'um',processo misto, pois não se dispunha déls',f..~:-,

chasde rer:::isão\de cont.r at.o, nem do número de desligamentos.
. '

,h
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Finalmente, cumpre ressa~tar que, no caso do METRO e
COMG1\.s, .a rotatividade apurada r,efere":"'s~aos trabalhadores com :
mais de um ano de serViço, ou'seja, cuja rescisao d~

,. '

contrato

foi zeita nosres,pecti,~os sindicatos.
,

o' -
-; .

"\ :'
\ ' '.'

\
, "

0.1

-- .....

0.0

"
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AAexo: VI

CONSIDERAÇÕESMETODOLÚGICAS SOBRE A APURAÇÃO
, DOS íNDICES DE REAJUSTE' SALARIAL NA AmlINIS-

Te1Jtar reconstituir a remuneração, do funcionalismo pú-
,TRAÇÃO DIRE'rA PAULISTANA (Ref: QuadroV-S)

blico .em J!'.Elaçãoao aumento' do custo de vida, tomando-se como

base um ~3eterminado ano qualquer, não é tã~ simples como apare~
ta ser'. i!lãobasta comparar os fhdices de reajus'te do funciona -
lismo tom o aumento do custo de vida. Existem algumasdificuld~
desque precisam ser superadas. A seguir enumeramos algumas de-
las, olreervadas'no caso do reajuste de r'emuneração dos servido-

z'e'spa:nlistanos.

a _ Mudança do mês ....base de referência a partir do

qual vigora o reajuste, como de fato ocorreu nos anos de 1970 e
1971. Nestes anos os reajustes foram concedidOs em 'intervalos

de 13 meses.

b _ Concessão de reajuste salarial ~nual',emnprestaç6-

es me~IDsais\\como ocorrido no ano de 1966~
c _ Reestruturação do quadro de funcional~smo e/ou

,concessaO de aumento/reajuste salarial dife'renciadoi caso ocor-
I

\ ridó em 1969 e 1975 {reestrutu~ação} I em 1976 ,(reestrutur~ção

dos di~ristas) e em 1977 (aumentos diferen~iado~) •

d _ O aumento salarial autom~tico, concedido por anti

gu1dade~'a que 6 f~ncionalismo efetivo tem direito, se por um
Lado n~() é 1,;0""\ r~ajuste salarial, não é a rigor um aumento por

~
promoção. N'al rcaItidade i este aumento por antiguidade, quc e po+
q\,lcnoem relalÇão aos salários recebidos, acaba 'funcionando como

comp,1erncnt:üçnodos reajustes salariais.

, 'J



316

e - Nio bastasse a ocorrincia de aumentos/reajustes sa

larüüs 'diferenciados, compLí.ca+ae àinda mais o cálculo do aumen

t01!'idiod,os salários quando se toma como base uma amostra da P9,.

pu]açio e 'não a população toda. Assim, em 19)0, quando foi feita

uma reestruturação par a as .funções de õ.iari,stas, estes tiveram

fÀumentos que as demais cate'gorias do funcionalismo não tiveram.

FJm'decorrência deste fato,' a média,ponderaaa dos reajustes conce. '. -
didos "tomando corno bàse a amostxa , está sup-estimada em relação

ao ,aumento !?()nderado da população total~

f -Finalmente, o desconhecimento :da evolução do núme-

1 "zo total d ee funcionários, antes de 1976, da evolução das despe-
l
\ sascom pessoal executivo, naquele período, ou mesmo, da evolu-

çao da composição da força-de-trabalho. na Administração Direta

:,(porcentag:em de diaristas I efetivos, contratados., em comissão ,em

relação ao total) dificultam uma avaliação mais genuína Õü rect-

juste salarial dos servidores municipais.

Em ~ecorrência'destas dificuldades,~onvencionamos a

seguinte. nretbdo10gia, para apuraçao dos índices de ,reajuste~ do

funcionallLsmo:

" ,

1) Para o período de 1964 até 1974, consideramOS unica
, ...,..

mente o reajuste concedido por .Le i, ao quadroge,ral do funciona-

lismo (Ls t.o é, não se computou o reajuste dos diaristas, ger.:11-

mente concedido por decreto, com coeficiente igual ao daquele

'concedido por lei ao funcionalismo).

,p.ar..-,u (tJ) ano de 1969, '0. percentual de aumento pa r a .cada

(~alrgo, devido â :2:ecJ~assificaç5.o, foi ponderado, pelo número . de

c:ar~os que foram estabelecidos para cad a denominação, obtendo, dE,!:;

I v,,', ".. .;'.

.." i4. +L%=: ..a,:;p~ ~,lW:;:;;U;!;;~~*h:3;j;@$'~~';;&iO",," 92.9_"

" .
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::..

ta forma/urna média do aumento. Este nao é ponderado pelo aumen-

to'que coube a cada funcionário,. isto é, pelo número de cargos

ocupados " mas sim, pelo nÚInerode cargos teoricamente existen -.

tes.·Tal procedimento foi feito porque não se/dispunha do nÚIne-

I:1l> de cargosefetivame~ite ocupados na. época;

2 - foi despr,zado, para efeito 'de comparaçao a longo
I,. .

índice
\ -Iprazo com o de' a,umento jle custo. de ví.da , a troca do mes

~ase de refer~ncia a partir do qual vigora o reajuste salarial;

no ano de 1~66i

idem em rela.ção àconces~ão de
\'j
'-1

f
\

3- para o ano de

reajustes em"prestações mensais"

i, \

f975, o índice geral de aumento con

cedido, à titulo de. reestruturação' de cargos, .foi calculado pog

-derando-se o aumento de cada cargo pelo númerb de eargos ocupa-
o • • •

dos, dentr.v do que foi convencionado na amostrai

'4 - enquanto que., nosre~justes anteriores, excluimos

os diaristas, mesmo porque se ignorava.aevolução do seu número,

'a patt~r de 1975 foram ~le incluídos nos c~lculos de reajuste

salarial;

"
S - Para o ano de 1976, como é disponív~l o'valor da'

despesa com pessoal e o número de pessoas emprega.das, foi possi-

voel reconstituir a média ponderada do aumento concedido,tanto

em relação i amostra quanto ao total do funcionalismo. A dife-

nença entre a mõdia.do aumento calculada com base na amostra e';

til caLcuLada C01U base da população total deve-se ao aumento. mais

.d(~que proporciLOlirJ:alconcedido ú~icamentc ii. categoria dos diaris

U'f,$', através d'e reestruturação.
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~ONSIDERAÇÕES FINAIS SOBRE
O TRABALHO

.se,' de um'lado ,as cri t.í cas das quais é alvo a zcono-

mia do T.rabalho Néo-Clássica'são relativamentE! abundantes e fá-

ceis de formular, por'9ütro lado, não ioi possível, até o pre-·,-
sente, aos qrue as form'-.''Iam, estruturar as proposições altern.;lti

vas numnICDilelohomoqênt ') e opexac íonat . elegantemente apresent~
., \ /' .

do, i semel~élnça dó mdd~loelaborado pela Teoria Néo-Clássica,

emque !.ievisualiza o f Luxo e defluxo nos
~ .n~vel.S de emprego e

saLâzí.o.s , em toda' a Economia.

í
I..

\~
'1
'~

t
No presente es'tudb pretendeu-se apresentar umpano.ra-

l

, ma geral do atual estág:i.J d~ questionamento à Economia do Traba
f

lho Né0-Clássica e os eleimentos alternativos, esparsos, existen

" tes'er.! especial no que se refere i ECC::lomiado Trabalho do Se-

tor piiibl·ico.

o testemunho pessoal do pesquisador, ne~tc processo,

poder ser resumido no ~eguinte:

a) coleta de eV'idênciasrelativas a propósiçao de q'uc

a. ind\lStrialização por substituição de importaçõ,es, antes' do

'" cio dai. internacionaliza.ção da 'economia brasileira, teria sido

desenvolvida, numa fase :do capitalismo de maior grau de compctJ:,

ção, ccnnadoção de relaç'ôe:s de produção e relações de trabalho

de livre-competição, estas filtimaS identificadas pelo direito

potencia:l do trabalhador ãEstabilidade no Trabalho .

."
}lD)Coleta ..de evidências' relativas ã proposição de <llw

a indust:oci<alização brasileira, no 'período posterior. 3. substitu!

ç5o' de imJ1;.'O:tr\tc.1ções e após a internacionalização da' eccnon íe bra
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s~leira, representé\ria a fase progressivamente oligopol:i.sta da
, .

economia capitalista, com a adoção de relações de produção e re

Lações d~ t.r abaLho ol Lqopo Lí.s tas ;: ~s últimas 1.dcntificadas pe-

la cr,j.ação do FGTS~corno um sucedâneo à Estabilidade do trabalha
" "

dor. -
c) o surgimento de empresas de economia mista, empre-

aas prililicas e fmndações, encarregadas 'de executar
/

atividades

meio (i. e. " processamento de dados) ou atividades- fim tradicio-'

nalmente definidas como serviço público, desde 1964, parece re-

ri2l, conforme mostram as evidências empíricas, o esforço de au-:

mentar a produtividàde do trabalho pela adoção, no Setor Públi-

co , da d í.v í.s áo parcelar do tr aba.Lho' e pé lo aumento da cornpo s í, .',

, '

çaü orgânica do capital, à semelhança do que ocorre no

Ol~g6polista da economia;

Sl2tor

d) ,no que toca à determinação dos níveis de salárics

e CJ":\rdenados,no Setor Público I as' evidências empir icas mostram

que:,. especialmente os primeiros, são determinados· administrati-

vamente. A hierarquia de ordenados intra-setor Público é deter-

" ruí.nada conforme a importância estratégica do componente 'dent.:.ro

do p.Lane j arnent.o público. Os salários I por se si tuarem prô x í rr.o

ao nLve L de subsistência, teriam uma dupla determinação: os sa-

lár:i.ló'S referentes às funções que possam afetar o.s resultados pro

qr arsados do planejamento estariam coLoca doa alguns pontos ac í.ma

do nJrili.'Üdo rner c.adoj os demais situar-se-iam ao nível do mcr ca-:

do, OJ.I se j a, da subs:i.stência;



i
\

• o.' ." ... - •.•- •..•••_.'
0'0 ., •• ~ • " .~~' •••••

320

e) finalmente; o e'stuâo comparativo dos ·níveis de or-:

denados no set.or Público reforça uma,conclusão fora do' âmbito

da'Economia dó 'Trabalho. O fato de os níveis de 'ordenados in-

tr a"';Setor ,p·~blicoserem ·estabelecidos em cor:cespondência com a
-,

importân.c.ia estratégica" de cada organização, bem .comoo fato de

os 'ordJE':rnadospagos peLo Setor de Atividades G9Vernamentais se-

rem os mais baixos da '~:..cala salarial do Setor Público, de cer-
\ '.' .to modo, refleterna ,pe:r,dada importância estratégica do Setor

I'
de"htividaç1es GovernamentaL,. Emoutras palavt'as, este

setor,

ao er í.ar as 'empresas públicélS, deveria, em contrapartida, den -\, ;

tro dos princípios de ãà.n'ánístraçao por ,objetivos, administrar
i. ' I '

c01!porativamenteestas en;tidades ,oque parece não vem sendo
, \ !

feito até o pr~sente moment.o-,com excessão das emp'resas públi -

cas do setor financeiro. Na medida em quet oSetor de Atividades
" ,1 '

Governamentais não consegue sobrepor-se às empresas pllblicas ,pa
....:l _. .I.. ••••

'tenteia-se' a p2:Luã. de sua ir..portanc~a es'Sr:!t~glCé'.,

nos baixos,ordenados .

.,'
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